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PROCESSO Nº 167/2016 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
POR JUSTIFICATIVA 

Nº _36_12016 

C_ONTRATAÇÃO DE CURSOS 
PROFISSIONALIZANTES PARA O PROGRAMA 

JOVEM APRENDIZ. 

RECURSOS: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

08.01.082440024.2.046.3.3.90.39 (151 O) FONTE 000 



Municís>·i_o de. Chopinzinbo· 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 fi'."mall: prefeitura@chopinzlnho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3"242-8604 Rua Santo$ Dumont, 3883 

8556()..000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECRETO Nº 41212015 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art.1º - Ficam nomeados o senhor Delair Vilmar Ambrosini, CPF nº 039.755.099~ 

53, .RG nº 1.233.474-5/PR,. como Presidente, o senhor Onério Cambruzzi Filho, CPF nº 

062.575.819.;SS e RG nº 9.429.975-6 - SSP/PR e o· senhor Roberto Alencar Przendziuk, CPF nº 

546.462.519-49 e RG nº 5.253.580-8 - SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão 

Permanente de Licitações, com o objetivo de montar _processo lícitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de J>fOpostas apresentada~· por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de li<?itantes; para~ exercício de 2016 . 

.,_rt. 2° ·Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2016, ficando revogado 

o Decreto nº 473/2014, de 16 de dezembro de 2014 e Decret~ nº 228/2015 de 03 de julho de 

2015, e as disposiçõ~s em contrário. 

GABINETE DO.PREFEITO ·oE CHOPIN O, PR, 15 DE DEZEMBRO OE 2015. 

Publicado no Jornal 
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1/,l11;(n~ 
Delair Vilrfa'r' ~lWosini 

Gazeta Regional 
N~de~.J.J.t/2015 pg nº Íi§!B 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Tele/fax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

Assunto ........ : SOLICITAÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO 

No.Processo: 2016/06/002260 

Data Protoc .. : 29/06/16 

REQUERIMENTO 

Requerente .. : SECRETARIA DE ASS. SOCIAL 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/29/06/2016 

Assinatura do Requerente 
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: 1 PRE~~b~~~:~~~:;~1 
SOLICITAÇÃO 

"t.. 9 JUN. Z016 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo em vista a necessidade da contratação 

de cursos profissionalizantes, solicita a vossa excelência, autorização para a contratação, através 

de processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, dos serviços relacionados no Termo 

de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da Secretaria 

Municipal de Assistencia Social. 

Nestes termos pede deferimento. 

·. Chopinzinhc;>, 28 de junho de 2016. 

Secretario Municipal de Assistência Social 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefnx (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

VALOR VALOR TO-

UND DESCRIÇÃO UNIT. TAL 

CURSO DE CONFEITEIRO: 

TURMA Carga horária: 160 horas/ aula. 18.000,00 18.000,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE SALGADEIRO: 

TURMA Carga horária: 80 horas/ aula. 9.600,00 9.600,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE DOCES FINOS: 

TURMA Carga horária: 60 horas/ aula. 7.200,00 7.200,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE DESENVOLVIMENTO DE ROTULAGEM: 

TURMA Carga horária: 16 horas/ aula. 1.920,00 1.920,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE ROTULAGEM DE ALIMENTOS: 

TURMA Carga horária: 8 horas/ aula. 960,00 960,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE E ANALISE 

DE MERCADO: 
TURMA 

Carga horária: 8 horas/ aula. 
960,00 960,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE EXELENCIA NO ATENDIMENTO AO CLI-

ENTE: 
TURMA 

Carga horária: 16 horas/ aula. 
1.920,00 1.920,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE TECNICAS DE ABORDAGEM DE CLIENTES 

E CONTAS A RECEBER 
TURMA 

Carga horária: 12 horas/ aula. 
1.440,00 1.440,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE ADMINISTRAÇÃO DE CUSTO E PRODUTI-

VIDADE 
TURMA 

Carga horária: 16 horas/ aula. 
1.920,0 1.920,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE NR -18 

TURMA Carga horária: 20 horas/ aula. 2.440,00 2.440,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@cl10pinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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CURSO DE APERFEIÇOAMENTO PARA ELETRECISTA 

TURMA Carga horária: 72 horas/ aulá. 8.640,00 8.640,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

TURMA APRENDIZADO EM ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 0,00 0,00 
TOTAL 55.000,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social 

FONTE DE RECURSOS: LIVRES 

FORMA DE PAGAMENTO: 6 Parcelas Mensais e Iguais. 

REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: previsão com início após assinatura do contrato e no decorrer de 24 
meses. 

Chopinzinho, 26 de junho de 2016. 

, unicipal de Assistência Social 
f 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 07 

~ 
CNP J 76. 995.41410001-60 e-mail :assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Assistência Social vem por meio deste justificar a solici-

tação de Contratação de Empresa na atuação de Educação profissional, para a realização 

de Cursos Profissionalizantes a serem executados e para estar capacitando mão de obra 

qualificada para atendimento de legislações. No sentido de cumprir a Lei Municipal nº 

2.662/201 O a qual institui o Programa Jovem Aprendiz, é que solicitamos a contratação da 

Entidade Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI pela qualidade e qualifi-

cação de seus serviços prestados, além de ser Empresa Pública, para a realização do 

Curso de Aprendizagem em Assistente Administrativo e demais Cursos pactuados. 

A educação profissional voltada a qualificar jovens aprendizes, envolve atividades 

teóricas e práticas, organizadas em tarefas de complexidade progressiva, desenvolvidas 

no ambiente de trabalho e caracteriza-se pela articulação entre formação e trabalho. as-

sim, entende-se a necessidade da contratação de tal Empresa. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos a disposição para maiores esclarecimentos. 

Chopinzinho, 28 de junho de 2016. 

Secretário unicipal de Assistência Social 





Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 29/06/2016 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇAO DE CURSOS PROFISSIONALIZANTES. 

Recebido a solicitação para a Contratação de Cursos Profissionalizantes, protocolada pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, sob nº 2260/2016, autorizo a abertura de 
Procedimento Licitatório. 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

A/C: Rogério Masetto 

(046) 3242-1111 

Objeto da Proposta 

SENAI -EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Área de atuação: SENAI 

Apresentação da Proposta 

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto 

da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos 

apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que 

permitirá a geração de um contrato formal entre as partes. 

Descrição dos Serviços Propostos 

Cursos Profissionalizantes a serem executados no Municipio de Chopinzinho para estar capacitando mão de 

obra qualificada para atendimento de legislações. 

Curso Carga Horária Quantidade de turmas Valor 

Confeiteiro 160 1 R$18.000,00 

Salgadeira 80 1 R$9.600,00 

Doces Finos 60 1 R$7.200,00 

Desenvolvimento de Rotulagem 16. 1 R$1.920,00 

Rotulagem de Alimento 8 1 R$960,00 

Atendimento ao Cliente e Análise de Mercado 8 1 R$960,00 

Excelência no Atendimento ao Cliente 16 1 R$1.920,00 

1 R$1.440,00 
Técnicas de Abordagem de Clientes e Contas a Receber 12 

Administração de Custo e Produtividade 16 1 R$1.920,0C 

1 R$2.440,0C 
NR-18 20 

1 R$8.640,00 
Aperfeiçoamento para eletricistas 72 

1 R$0,00 
Aprendizagem em Assistente Administrativo 556 

R$55.000,00 
TOTAL 

R XINGU, 833, SEDE 1 85502090 1 PATO BRANCO PR (46) 3220-5500 



Obrigação das Partes 

Contratada 
Designar um profissional do SENAl/PR para coordenar e supervisionar o desenvolv1imento do curso; 
• Fornecer material didático (apostilas); 

I 

• Emitir os certificados de conclusão aos participantes que obtiverem aproveitamento conforme normas 
contidas no Regimento Interno das unidades do SENAl/PR; 
• O cumprimento das normas estabelecidas para o processo didático-pedagógico assegurando aos alunos 
uma eficaz qualificação profissional; 
• Disponibilizar profissional para realização dos trabalhos conforme escopo desta proposta de serviço; 
• Cumprir cronograma acordado com a empresa; 
• Oferecer um trabalho de qualidade a fim de atingir os objetivos propostos. 

Contratante 
• Fornecer matéria-prima e material de consumo necessário ao desenvolvimento das tarefas previstas nos 
programas de cada curso; 
•Fornecer Material de consumo para as aulas prática dos cursos de alimentos. 

• Disponibilizar espaço físico adequado para desenvolver as atividades teóricas com recursos audiovisuais e 
quadro e prática com equipamentos necessários para o curso; 
• Organizar os alunos para compor a turma; 
• Efetuar o pagamento do valor apresentado. 

Disposições Gerais 

-A turma de aprendizagem será composta por aprendizes oriundos da indústria e da prefeitura. 

- Para a oferta da aprendizagem se faz necessária a participação de demandas das indústrias. 

Investimentos e condições de Pagamento 

Número de Parcelas: 6 

Valor total da proposta: 55.000,00 

Valor líquido a ser pago pela empresa: 55.000,00 

Este valor será parcelado em 6 parcelas mensais, sucessivas e de igual valor, através de documento hábil. 

Prazo Contratual 

24 Mes(es) 

Validade da Proposta 

31/05/2015 

Disposições Finais 

Atenciosamente, 

Mareia Painim 

Gerente Unidade SENAI - SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

R XINGU, 833, SEDE 1 85502090 1 PATO BRANCO PR (46) 3220-5500 

11 
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Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar: 

Breno Gerber 

Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná 

SENAI - Unidade SENAI PATO BRANCO - SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

Fone: 46 8801-6006 

E-mail: breno.gerber@sesipr.org.br 

Autorização da Proposta 

Nº 05623/2016 - SENAI PATO BRANCO - SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM llNDUSTRIAL -

03.776.284/0012-53 - Rev.O 

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa 

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE: 

Razão Social: PREFEITURA MUINICIPAL DE CHOPINZINHO 

Endereço completo: R SANTOS DUMONT 3883 AND 

Cidade: CHOPINZINHO Estado: PR CEP: 85560000 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 Inser. Estadual: 

Nome Representante Legal da Empresa: ROGÉRIO MASETTO 

Nome do contato na Empresa: ROGÉRIO MASETTO 

Forma de Pagamento: Boleto Bancário 

CHOPINZINHO, 26 de abril de 2016 

R XINGU, 833, SEDE 1 85502090 1 PATO BRANCO PR (46) 3220-5500 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 07/07/2016 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE CURSOS PROFISSIONALIZANTES -VALOR R$ 55.000,00. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.01.082440024.2.046.3.3.90.39 (1510) FONTE 0001 

Atenciosamente, 

Q~~~~30~ 
ROD~IGO JAZYNSKI 

Contabilidade 

LUCIANI M~.IRO CENCI 
,~ 

3;Jl1ro 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.Dr.aov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópi<> Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA-PARECER 

DATA: 07/07/2016 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE CURSOS PROFISSIONALIZANTES PARA O PROGRAMA 
JOVEM APRENDIZ. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Cursos Profissionalizantes para o 
Programa Jovem Aprendiz, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida Contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade INEXIGIB!LIDADE DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 

Delair Vi~~sini 
Presidente da Comissao Permanente de Licitaçôes 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinlw.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº 2:260/2016 e considerando a 

média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de Serviços, através de 

Processo de lnexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/~l3 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias econômicas, 

conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.01.082440024.2.046.3.3.90.39 (151 O) FONTE 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício e nos 

dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 

da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

lnexigibilidade de Licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

/ 
I , 

Rogér Masetto 
Prefeito 

Chopinzinho, 07 de julho de 2016. 
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REGIMENTO DO SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

(SENAI} 

CAPÍTULO 1 
Dos objetivos 

Art. 1° O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENA!), organizado e 
administrado pela Confederação Nacional da Indústria, nos termos do De.creto­
lei nº. 4.048, de 22 de janeiro de 1942, tem por objetivo: . . 

" 

a) realizar, em escolas instaladas e mantidas pela Instituição, ou sob forma ~qe 
cooperação, a aprendizagem industrial a que estão obrigadas as empresas ·ç~­
categorias econômicas sob sua jurisdição, nos termas de disposi~vo 
constitucional e da legislação ordinária; 

b) assistir os empregadores na- elaboração e execução de programas gerais de 
treinamento do pessoal dos diversos níveis de qualificação, e na realização de 
aprendizagem metódica ministrada no próprio emprego; ,· '.' 

r ...:.. 
. • . ·--· ... ~ •t"."' 

e) própàrcionar, ·aos trabalhadores maiores de 18 anos, a oportunidade ·.ae 
completar, em cursos de curta duração, a formação profissional parciafmet:itª-
àdquirida no local de trabalho; ii~- ~:' 

d) conceder bolsas de estudo e de aperfeiçoamento e a pessoal de direção e a 
empregados de excepcional valor das empresas contribuintes, bem como a 
professores, instrutores, administradores e servidores do próprio SENAl; 

e) cooperar no desenvolvimento de pesquisas tecnológicas de interesse para a 
indústria e atividades assemelhadas. 

Art. 2° O SENAI funcionará como órgão consultivo do Governo f=ederal em 
assuntos relacionados com a fonnação de trabalhadores da indústria e 
atividades assemelhadas. 

1~ 

' 1 
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CAPÍTULO li 
Características Civis 

i t ~ OFICIO - SRASILIR 
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Art. 3° O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial é uma entidade de 
direito privado, nos tennos da lei civil, com sede e foro jurídico na Capital da 
República, cabendo a sua organização e direção à Confederação Nacional da 
Indústria. 

Parágrafo único. Os dirigentes e prepostos do SENA!, embora n~sponsáveis, 
administrativa e criminalmente, pelas malversações que com~::terem, não 
respondem individualmente pelas obrigaç~es da entidade. 

Art. 4° A e~tidade inscreverá no registro público competente os seus atos 
constitutivos para todos os efeitos de direito. 

Art. 5° As despesas do SENA! serão custeadas por uma contribuição mensal · 
das empresas das categorias econômicas da indústria, dos transportes, das .. ., 
comunicações e da pesca, nos temias da lei. 

Art. 6º A dívida ativa do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial; 
decorrente de contribuições, multas ou obrigações contratuais quaisquer, 
peidará ser cobrada judicialmente pelas instituições arrecadadoras, segundo o 
rito processual dos executivos fiscais. 

Parágrafo único. No caso de cobrança qiret~ p_ela entidade, a dívida~~'_; 
con·siderar-se:á-süfldentemente liisfrüíéfa com ó levantamento do débito junfo à'(~~; 
empresa, ou com os comprovantes fornecidos pelos órgãos arrecadadores. , '. . 

) ::~~: 

Art. 7° As ações em que o Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial"for'; 
autor, réu ou interveniente correrão no juízo privativo da Fazenda Pública. 

Art. 8° O SENAI será representado, em juízo ou fora dele, pelo Presidente do 
Conselho Nacional que, para esse fim, poderá constituir mandatários e 
procuradores. 

Art. 9° Os bens e serviços do SENA! gozam da mais·ampla isenção fiscal. 

Art. 10. No que concerne a orçamento e prestação de contas da gestão ,. 
financeira, a entidade, além das exigências da sua regulamenf?1i~~~<Jl.3 2ATOM 30 OllHO ~ 1 
está adstrita ao disposto nos arts. 11 e 13 da Lei nº 2.613, de ~3 de d~z~~~rQ 1 T. M ] T U A . 
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§ 2D Os órgãos do SENA! destinarão em seus orçamentos anuais parcela de 
suas receitas líquidas da contribuição compulsória geral à gratuidade em 
cursos e programas de educação profissional, observadas 88 diretrizes e 
regras estabelecidas pelo Conselho Nacional. 

§ 3° O montante destinado ao atendimento do disposto no § 2° abrange as 
despesas de custeio, investimento e gestão voltadas à gratuidade. 

Art 11. Em sua condição de entidade de ensino, o SENAI será fiscalizado pelo 
Ministério da Edvcação e Cultura. 

Parágrafo único. O Departamento· Nacional disponibilizará ao Ministério da 
. Educação informações necessárias ao acompanhamento das ações voltadas à 

gratuidade, de acordo com método de verificação nacional a ser definido de 
comum acordo. 

Art. 12. O SENA!, afora os casos de dissolução em virtude de lei, poderá 
cessar a sua atividade por deliberação da Confederação Nacional da lndúst~a •. · 
tomada por três quartas partes dos votos do seu Conselho de Representantes,·- :· 
em reunião especialmente convocada para esse fim. · · ' 

' ... 

§ 1° O ato extintivo, a requerimento da Confederação Nacional da Indústria, . 
será inscrito no registro público competente, para os efeitos legais. · 

§ 2° Na hipótese de dissolução, o patrimônio do SENA! reverterá em favor da 
Confederação Nacional da Indústria. · 

Art 13. O -SENA!; sob regime de unidade normativa e de descentralização~- . 
executiva, atuará em íntima colaboração e articulação com . os''.:::; 
estabelecimentos contribuintes, através dos respectivos. órgãos de classei.: 
visando ao estabelecimento de um sistema nacional de aprendizagem, .. ~nf~·:::. 
uniformidade de objetivos e de planos gerais, adaptável aos meios pecullaresw 
às várias regiões do Pais. · 

CAPÍTULO UI 
Da Organização 

Art. 14. O SENA!, para a realização das suas finalidades, co orifica ó ,êQ~ • 
normativos e órgãos de administração, de âmbito nacion 91ode01f!!'f.i~ltb3 êATM 3' 8IiI1> S l 
regional. l O A l ~ U ~~~ d~ o:>it«9i~I l °'~~\UH it:!\l 161\ietio ~ 111111 Art.15. São órgãos normativos: 1 ' ~f~~W\&l~'h 

a) o Conselho Nacional,· com jurisdição em todo o País; 1 id.aui:.. 11~ lt~ ~f,~~;~~b '~; \:~~ ~,~, 
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b) os conselhos regionais, com jurisdição 
correspondentes. 

Art. 16. São órgãos de administração: 
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nas '--b'are"l~ territoriais __j 

a) o Departamento Nacional, com jurisdição em todo o País; 

b) os Departamentos Regionais, com jurisdição nas bases territoriais 
correspondentes. 

CAPÍTULO IV 
Do Conselho Nacional 

Art. 17. O Conselho Nacional terá a seguinte composição: 

a) presidente da Confederação Nacional da Indústria que será SE!U presidente ,. 
nato; ., . ., 

~ 

b) dos presidentes dos Conselhos regionais, na qualidade de presidentes das-:-; 
federações industriais, representando as categorias econômicas da indústria;.: .. 

e) um representante das categorias econômicas dos transportes, das 
comunicações e da pesca, designado pelo órgão sindical de grau superio.r. de_ . 
maior hierarquia e antiguidade, no âmbito nacional; 

d} diretor do Departamento Nacional do SENA!; ..... , 

' 
e) diretor da Diretoria de Ensino Industrial do Ministério da Educação e Cult~ra;,~;:.::~ 

\... 1: 

f) um representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social, designado 
por seu titular; 

g) seis representantes dos trabalhadores da indústria, e respectivos suplentes, 
indicados pelas confederações de trabalhadores da indústria e centrais 
sindicais, que contarem com pelo menos vinte por cento de trabalhadores 
sindicalizados em relação ao número total de trabalhadores da indústria em 
âmbito nacional. · 
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§ 1Q Duas ou mais confederações de trabalhadores da indústr.ia...G.1:1....4d~·0~------_, 
mais centrais sindicais poderão somar. seus índices de sindidalizgÇão~:ijaTSftol. e,-ra~ .... ~~ ~1~111 t l 
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Art. 18. Os membros do Conselho exercerão suas funÇões-iOO,iV'idualmente, 
não lhes sendo permitido fazê-lo através de procuradores. 

§ 1° Nos casos de ausência ou impedimentos, os conselheiros serão 
representados, mediante convocação: 

a) o presidente da Confederação Nacional da Indústria, pelo si~u substituto 
estatutário no órgão de classe; 

b} o presidente do conselho regional, pelo suplente designado poir· este órgão. 
entre os seus membros; 

e) cada trabalhador pelo respectivo suplente que constar do ato que indicou o 
titular; 

d) os demais, por quem for indicado pelo ente representado. 

§ 2º O mandato dos Conselheiros indicados nas alíneas "e", "f' e "'g" do art. 17 
será de dois anos, podendo ser renovado. 

§ 3° O voto, em plenário, dos delegados dos conselhos regionais, como 
representantes das categorias econômicas da indústria, será contado à r~zão . 
de um por duzentos mil operários ou fração, existentes na base territorial · .:~ 
respectiva, enquanto que o dos demais terá peso unitário. 

Art. 19. Compete ao Conselho Nacional: 

a) estabelecer as diretrizes gerais que devem ser seguidas pela administração.·· 
nacional e pelas administrações regionais na educação pri:ifissiorial e 
tecnológica, incluída a aprendizagem industrial, bem como regulamentar a .·· 
questão da gratuidade tratada nos §§ 2º e 3° do art. 1 O; 

.. 
b} votar, em verbas globais, o orçamento do Departamento Nacional; 

- ' ~ . 
e) autorizar as transferências e as suplementações de dotações solicitapaé;>"" 
pelo Diretor do Departamento Nacional, submetendo a matéria ~1 autoridade 
competente, quando a alteração for superior a 25% (vinte e cinco por cento) de 
cada verba; 

d) autorizar a compra, ou recebimento por doação, dos imóveis, no 
Departamento Nacional; 
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g) homologar os planos de contas do Departamen\B'b N~~..__..d,..,o,...,s;,__ ___ --l 
Departamentos Regionais, decidindo sobre quaisquer propostas de suas 
alterações; 

h) deliberar sobre prestações de contas anuais do Diretor do Departamento 
Nacional, as quais deverão ser previamente submetidas ao exame da 
Comissão de Contas a que se referem os artigos 22 e 23; 

i) determinar, depois de verificação realizada por comissão especial que 
designar, a intervenção na administração regional que descumprir disposição 
legal, regulamentar, regimental ou resolução plenária, ou em caso de 
comprovada ineficiência; 

j) estabelecer a designação e a forma de funcionamento de delE!gacias para 
administrar os serviços da instituição nas unidades políticas onde não haja 
federação de indústria reconhecida; 

k) mediante proposta do Diretor do Departamento Nacional, aprovar os quadros 
de pessoal, fixar os padrões de vencimentos, o critério e é:i época de 
promoções, bem como examinar ·quaisquer reéjjustamentos de salários do 
Departamento Nacional; , 

~ .i-

1) fixar a remuneração do diretor do Departamento Nacional; 
·, .. -

m) fixar as percentagens de aprendizes a serem matriculados pelas empresas, :. 
bem como a duração dos cursos: · · · · 

n) autorizar a realização ou anulação de convenios que impliquem ·na · 
concessão de isenção de contribuição devida ao SENA!; .. 

'· 
o) autorizar a realização de acordos com os órgãos intemadonais de ... ' 
assistência técnica, visando à fonnação de mão-de-obra e ao aperfeiçoamento·'~ 
do pessoal docente e técnico do SENA! e das empresas contribuintes; ;.~.::, 

.. ;.;.:.,..... 
·•• :1 

p) decidir sobre estudos e planejamentos da formação ou do aperfeiçoamento 
do pessoal latino-americano. ou de outra procedência, quando decorrentes de 
acordos com entidades internacionais; 

q) autorizar a execução de planos de bolsas de estudo no País ou no 
estrangeiro, para técnicos das empresas contribuintes, ou do SENA!. a serem 
custeados, parcial ou totalmente, pela Instituição; 

... -
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r) autorizar a realização de convênios entre o SENA! e entida~~~.ie.b~~~'Wffili?:fü'°Q!? BraMWDO 1 
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j ~;~íi'OI t) fixar a ajuda de custo. e as diárias de seus membros; 

j ;$tj).~ 1 u) deliberar sobre o relatório anual das atividades da Instituição em todo o Pais; . ·l·s.11 l ~ 51 v) expedir as normas internas de seu funciol)amento, alte.rando-as quando. 
1 ~ i -~~ julgar conveniente; 

'°'êi'"'"= l :s 1 ~ ~ 
1 

X) decidir, em última instância, as questões de ordem geral do interesse do 
1 ~ i .êiS SENA!, ex ofício ou que lhe forem submetidas pelo Departamento Nacional e 
___ ...!..!;!;:~- pelas administrações regionais; 

z) dar solução aos casos omissos. 

Art. 20. As despesas com o funcionamento do Conselho Nacional serão 
autorizadas pelo seu presidente e correrão à conta de verbas destacadas no 
orçamento do Departamento Nacional. 

Art. 21. O Conselho Nacional, para o desempenho de suas atribuições 
específicas, disporá de um secretário, de um consultor geral e de um consultor 
jurídico, além dos assessores técnicos que forem necessários, a juíz.o do 
presidente. 

Art. 22. O Conselho Nacional designará três (3) dos seus membros para 
constituírem uma Comissão de Contas que terá a Incumbência dei fiscalizar a · · 
execução orçamentária, bem como a movimentação de fundos do 
Departamento Nacional e das Delegacias Regionais. 

Art. 23. Para o desempenho de suas atribuições .a Comissão- de Contas 
disporá de auditores que deverão ·ser contratados pelo prazo mÉ1ximo de 18 
meses. 

§ 1° - Os auditores não poderão ser contratados por outro período antes. de ···.~ 
transcorrido o prazo de 2 (dois) anos do término do último contrato. ; 

§ 2° - Além das atribuições que lhes forem detemiinadas pela Comissão, 
deverão os auditores encaminhar a esta um certificado de re:visão e de 
exatidão das contas do Departamento Nacional e das delegacias regionais. 

Art. 24. Compete ao Presidente do Conselho Nacional: 

a) fazer cumprir, sob sua responsabilidade administrativa, todas as resoluções 
emanadas do Conselho Nacional; 

. 1 

. b) ~xar. os níveis mâximos de vencimentos dos Diretoris é'I o«T~~~fI~T~~33~ ~IÃno ~ 1 
Reg1onars; t Ol>:iú>oi<Kl 9 9UP &iqDJ 612• o:atnet~I 
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e) deliberar, mediante proposta do Diretor do Departamento ttacional, sobre ª:i;v~: !t'QOO~~l~si~l~l 
escolha dos nome~ dos bolsistas da indústria e do SENAll co111 f.'ªl'il'tf .2i~9lH:t.')idlUi!nol 6i&'I 
estudo no estrangeiro; 1 lQ.élil .nu • . ~·)!OS ? 1 01iwt tb WI 
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d) exercer, no interregno das sessões, ad-referendum doonseti°ío 1'~cional, 
as atribuições indicadas nas alíneas e, o, p e rdo Art. 19. 

Art. 25. O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo presidente ou por dois terços 
de seus membros. 

§ 1° - O Conselho se instalará com a presença de um terço dos seus membros, 
sendo, porém, necessário o comparecimento da maioria absoluta para as 
deliberações. 

§ 2° - As decisões serão tomadas por maioria de sufrágios, cabendo ao 
presidente o voto de qualidade nos empates verificados. 

Art. 26. O Conselho, no exercício de suas atribuições, será coadjuvado, no que 
for preciso, pelo Departamento Nacional, que lhe ministrará, durante as 
sessões, assistência técnica necessária. 

Art. 27. O Conselheiro manterá contato peílllanente com a Confederação 
Nacional da Indústria, na troca e coleta de elementos relativos ao ensino 
industrial, autorizando, quando necessário, a celebração de acordos e 
convênios. 

CAPÍTULO V 
Oo Departamento Nacional 

.. , 

·· . Art. 28. Compete ao Departamento Nacional: . . ' 

a) promover e realizar estudos e levantamentos de mão-de-obra; 

b) colaborar com os departamentos regionais na elaboração de planos de 
escolas e cursos; 

e} assistir os Departamentos Regionais na implantação de cursos novos e no 
aperfeiçoamento dos existentes; 

d) elaborar programas, séries metódicas, livros e material didático, diretamente 
ou em colaboração com os departamentos regionais e editá~~yandp · 1 

conveniente; r-i1 - DT21TOfl] 2ATOl l0 OI3I1t t 1 
1 O A :J A J I T.M 3 TU A . . 1 

e) estabelecer critérios e meios para avaliação do rendimento 1soor.~hai;~\~E~llf' 1;))º1s~}~l,~:>~~I 
f · (y, Il!ra.hAI 

f) assistir os Departamentos Regionais no planejamento de ~difica9ões .. benif;!lHPõ!~OCOS~~lO~fHlt~I 
como no exame e escolha de equipamentos escolares; 1 1d.a~1u.~1ib~".:J~·n~J~ 1~;f~'t:> .t1!01 
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.q;;F': !!'l'!l . 1 r:.ob n n OOilSS~R '.j.;, ,~~ ...J g) colaborar com as empresas contribuintes no esfüdi;i ÕE1 planos de 
"'".'\..."'f treinamento de mão-de-obra no próprio emprego, promovendo entendimentos 

~ :;?;'! entre os Departamentos Regionais e os empregados, para a sua realização; 

~-~.':~' ~ ~ h) orientar os serviços orçamentários e contábeis dos Deipartamentqs 
-:;'ti .;;5 Regionais, visando à sua unifonnidade; 
ti •::.= 1 ... .,,. 

1 ..... • 

l 
~ i ~ ~ i) verificar, quando determinado pelo Conselho Nacional, a execução 
~ ! .§.g orçamentária e as contas dos Departamentos Regionais; 

__ J._~~ 

j) submeter ao Conselho Nacional o plano de contas do Departamento Nacional 
e dos departamentos regionais; 

k) fixar as diretrizes para a estatística relativa à aprendizagem ministrada pelo 
SENAI e pelas empresas, receber os dados coletados pelos Departamentos 
Regionais e realizar as análises necessárias; 

1) promover reuniões de diretores, chefes de serviços, professores, instrutores, 
supervisores e técnicos dos Departamentos Regionais e das empresas, para 
exame de problema de formação e treinamento de mão-de-obra; 

m) elaborar relatório anual sobre a formação e treinamento de mão-de-obra no 
SENA! e nas empresas; 

n) organizar ou realizar cursos de aperfeiçoamento e de especialização do 
pessoal docente, técnico e administrativo do SENAI; 

or realizar estudos e pesquisas de natureza técnica e administrativa, de 
interesse da Instituição; 

~ -: 

p) opinar sobre os recursos interpostos sobre penas aplicadas pélos: ·., 
Departamentos Regionais aos infratores das leis pertinentes do SENAI. ·: , ., 

·-,· ?5 .. 
q) submeter à aprovação do Conselho Nacional proposta de regras de 
desempenho a ser seguida pelos órgãos do SENA! nas ações de gratuidade, 
cujo teor deverá observar o princípio federativo, as diretrizes estratégicas da 
entidade e o controle com base em indicadores qualitativos e quantitativos; 

r) acompanhar e avaliar o cumprimento das regras de desempenho e das 
metas físicas e financeiras relativas às ações de gratuidade. 

24 
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Art. 29. O Departamento Nacional será dirigido por um diretor, nomeado e , 
dem~ssivel ad-nutum pelo pres~ent~ do ?~~selho Nacio_nal, d~:tã.~~@~3 a~TO" 30 Ol~Il} 1 t 
recair em pessoa com formaçao universrtana e conhecimento~ es~ec1bi~qp$ I T. ~ 3 T U A . t tult\ 
de ensino industrial. l 06-'-ii:lo't~n i 9ilf'. s~~GJ 6~2~ · !lJ~"t,m 
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Parág~afo ú~ico - O Diretor do Departamento Nacional será lsubstltuido, em l1Xlr,1Gitl~v®SOOS10tlllt\I 
seus 1mped1mentos, DO' pessoa designada pelo presidentf 1gi&~l;io< .I" ID!lli""'t l,to.I 
Nacional. l ,~ ... 9b 0119l'l6 w 1 ' '\:\ e--;. 1 . 
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a} fazer cumprir. sob sua responsabilidade funcional, todas as resa! uções 
emanadas do Conselho e encaminhadas pelo seu presiden1e; 

b) organizar, superintender e fiscalizar, direta ou indiretamente. todos os 
serviços a cargo do Departamento Nacional, expedindo ordens, instruções de 
serviço e portarias praticando todos os atos necessários ao pleno exercício de 
suas funções; 

e) apresentar ao Conselho Nacional as propostas orçamentárias, os balanços e 
as prestações de contas anuais do Departamento Nacional, encaminhando 
posteriormente essa documentação ao órgão competente; 

d) apresentar, anualmente, ao Conselho Nacional o relatório das atividades do 
Departamento Nacional; 

e) organizar e submeter à aprovação, do Conselho Nacional o quadro do 
pessoal do Departamento Nacional, dentro dos limites orçamentários; 

f) admitir, promover e demitir os serventuários do Departamento Nacional, ·~: 
mediante aprovação do presidente do Conselho Nacional; 

·~ . "').· 

g) fixar as ajudas de custo e diárias de seus servidores mediante aprovação do · 
presidente do Conselho Nacional; · 

h) conceder férias, licenças e aplicar penas disciplinares aos serventuários .do 
Departamento .N.acional, assim como resolver sobre a movimentação do -
pessoal, dentro dos quadros funcionais, inclusive no que respeita ao · 
provimento dos cargos e funções de confiança; ·:. -

i) submeter à apreciação do Conselho Nacional proposições sobre assuntos.~ ... 
que, fora da alçada da decisão do Diretor. sejam de interesse da Instituição;· '3 -

j) abrir contas em bancos e movimentar os fundos do Departamento Nacional, 
assinando os cheques com o presidente do Conselho Nacional, ou com pessoa 
por este designada, respeitadas as normas previstas no Art. 54; 

k) cumprir qualquer missão de nà1ureza técnica ou funcional que lhe seja 
atribuída pelo Conselho Nacional ou pelo seu presidente; 

' .. 
~h -

1) conceder bolsas de estudo, respeitado o disposto na letra q do J1\.:,:rt.:;;._1~9~e.,:,n~a:----..... ~~.., 
letra e do Art. 24; r1õ : OT2JTQ~q 3 êAiO!l 3G OI:JilO .t ( 

1 GA3A3IT.K3TUA. 1 
m) delegar competência a chefes de serviço do Departatner.ite>lAJ!stcrcioflálf~L1º1 s~1• D:>~"l!~I 
mediante aprovação do presidente do Conselho Nacional. 1 .~\Gc.\'o · \ ~iu~6;t11.a.nAI 

. t ~t: Tj.Zl'?OOOSOOSlOS11ltT 
1 id.e11,.tlb~t.ww :m!ls id~ueftOl si!~I 
1 ·: c_.....Y~sb ouwt lb 
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Art. 31. No Distrito Federal, nos Estados e nos Territórios em que houver 
federação de indústrias oficialmente reconhecida e filiada ao órgão superior da 
classe será constituído um conselho regional e instalado um departamento 
regional do SENA!, com jurisdição na base territorial respectiva. 

SEÇÃO! 
Conselhos Regionais 

Art. 32. Os conselhos regionais se comporão dos seguintes membros: 

a) do presidente da federação de indústrias, que será o seu presidente nato, ou 
seu representante; 

b) de quatro delegados das atividades industríaís, escolhidos pelo Conselho de:·. ~: 
Representantes da entidade federativa; 

e} de um delegado das categorias econom1cas dos transportes, das 
comunicações e da pesca, escolhido pela associação sintjjçal _ de __ m.ªior _. 
"h'ierarcjüià"e"antiguidade existente n_a tiase"ºfemtõriã1-respeCtiva; - . -- . 

d) do diretor do Departamento Regional; 

e) de um representante do Ministério do Trabalho e Previdência S_ocial;: 
designado pelo titular da pasta; , . · 

-::·. :"" 

'f) de um representante do Ministério da Educação e Cultura, designada·· pe~ 
seu titular, 

g) de um representante, e respectivo suplente, dos trabalhadores da indústria, 
indicado pela organização dos trabalhadores mais representativa da região. 

Parágrafo único. Os representantes a que se referem as alíneas "b", "e" e "g" 
exercerão o mandato por dois anos, sendo permitida a re~o~js-----~-""! 
terços da representação nos casos das alíneas "b" e "c". 1 l(J - OT21TlMR 1 2ATOI 30T OUI~IlO ~ 1 1 O A 3 A 3 I T H 3 " 

- . . . . .l nr;:::ia..hn,-11 ... g tLf' t;.[qO) st~9 !>:>ltM:t""I 
~rt. 3~. Ocuparao os lugares dos conselheiros reg1ona1s, 'fas-:mas !~!t~~ isJ) f6:n.teiio ob 1,1u 
1mped1mentos, os substitutos estatutários, ou os suplentes designados. i· (~rllh~Al& i ~Yl~!~O~O~COSlClt111i~T 
Art. 34. Compete a cada Conselho Regional: 1 id.ê:vt.ft'bl.:t.M :9aes~ \d,IRntD ! 11

1
011 1 tlO~ ';11>.~usnst w.~ I 

1 \ "[JJª~=~~«!--~.IA 23WOlt31 
1 Ali ' ~iRI ,·:NIJJ ATIRI 
1 flaAAril · . '. 1H. · H KOTYA.Jll 
'---



a) votar, em verbas globais, o orçamento do 
submetê-lo ao poder competente; 

b) autorizar as transferências e as suplementações de dotações solicitadas 
pelo diretor do Departamento Regional, encaminhando o assunto i~ aprovação 
da autoridade competente quando as alterações excederem de 25% (vinte e 
cinco por cento) de cada verba; · ·· · 

e) apreciar periodicamente a execução orçamentária na região; 

d) examinar anualmente o ínventário de bens a cargo da administração 
regional; 

e) deliberar sobre a prestação de contas anual do Departamento Regional, a 
qual deverá ser previamente submetida ao exame de uma Comissão de Contas 
a que se referem os artigos 35 e 36; 

f) resolver sobre os contratos de co~strução de escolas na região; 

g) autorizar a compra, ou o recebimento por doação, de bens imóveis; 

h) dar parecer sobre a alienação ou gravame de bens imóveis e encaminhá-la 
à decisão do Conselho Nacional; 

i) autorizar a alienação de bens móveis patrimoniais que estE~jam sob ª',. 
responsabilidade da administração regional; 

j) deliberar sobre o relatório anual do Departamento Regional, remetendo uma·. 
via dele ao Departamento Nacional, em tempo útil, para o preparo do relatório 
anual deste órgão; 

-' 

k} desempenhar as incumbências que lhe forem delegadas pelo Conselho.;.·:. 
Nacional; ·:;ô 

1) mediante proposta do Diretor do Departamento Regional, deliberar sobre of~: 
quadros do pessoal, fixar os padrões de vencimentos, determinar o critériÓ e à·' 
época das promoções, bem como examinar .quaisquer reajustamentos de 
salários; 

m) fixar a remuneração do diretor do Departamento Regional dentro dos níveis 
estabelecidos pelo presidente do Conselho Nacional; 

o) estabelecer as normas internas do seu funcionamento; 

27 
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p) estabelecer a cédula de presença dos conselheiros; não i:;ioaeri o esta 
exceder, mensalmente, o valor do salário mínimo mensal da região; 

q) autorizar a concessão de contribuições à federação de industriais d e sua 
base territorial até o limite de um por cento da receita regional. 

Art. 35. O Conselho Regional designará 3 (três) dos seus mBmbros para 
constituírem uma Comissão de Contas que terá a incumbência d1:i fiscalizar a 
execução orçamentária, bem corno a movimentação de fundos do 
Departamento Regional. 

Art. 36. Para o desempenho de suas atribuições a Comissão de Contas 
disporá de auditores que deverão ser contratados pelo prazo máximo de 18 
(dezoito) meses. 

§ 1° Os auditores não poderão ser contratados por outro período ant~s de 
transconido o prazo de·2 (dois) anos do ténnino do último contrato. 

§ 2° Além das atribuições que lhes forem determinadas pela Comissãcf de_··:. 
Contas deverão os auditores encaminhar a esta um certificado de revisão e de~ , . 
exatidão das contas. . - .-

1 ..... • 

Art. 37. Compete aos presidentes dos conselhos regionais: 

a} dirigir o plenário do Conselho Regional; 

b} fazer cumprir, sob suas responsabilidades administrativas, todas as. 
resoluções emanadas do Conselho Regionâl. 

~ ·~ 

Art. 38. Os conselhos regionais reunir-se-ão, ordinariamente, uma vez por rpê·s:.:. :::. 
e, extraordinariamente, quando convocados pelo presidente ou por dois tefços::{:...~. 
de seus membros, aplicando-se-lhes, quanto ao funcionamento, o dispost(f noº 
artigo 25 e seus parágrafos 1 e 2. 

SEÇÃO li 
Dos Departamentos Regionais 

! . 

: ...... 

' - , 
Art. 39. Cada Departamento Regional será dirigido por um pire,9r-r1J.1~~"'âo1 êATOK 30 OIJHO S. 1 
mediante entendimento com o presidente do Conselhot Regiq~al\ 3 peíbl T .M 3 T U A o::ii:tnafuAI 
presidente do Conselho Nacional e por este demissível had-n~tum!!.?lfiêV~~~., t~1ª1,~:l,0 ob i1Jftl 
escolha recair em pessoa que, atém de ter fomiação unhtrsM1ria, So~'tJ~ (l/,III,3.:t-\1\l 
conhecimentos especializados de ensino industrial, com 1 expe~ê~c.ia n,,. oo..1eooo;r1o~nat~I 
magistério ou na administração dessa modalidade de ensino. 1 id.211t.ftbi.1.M !i~J69b '~, 1~ ~,~OI 1 ! 1 

1 ·· :, /~--/ • uoa 2RJA a3UOOM31 
t \ \...A;i~~~ ,JA:AS e3GU) AWll 
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Parágrafo único. O Diretor Regional será substituído. nos'serrs 1m;p"'e""CiR-1i:...m""'e"<"n""t""o""s-, ----....1 
por quem for designado pelo presidente do Conselho Regional, dentro do 
quadro de serventuários do Departamento Regíonal. 

Art. 40. Compete a cada Departamento Regional: 

a) submeter ao Conselho Regional o plano para a realização da aprendizagem 
na região; 

b) estabelecer, mediante aprovação do Conselho Regional, a localização e os 
planos de instalação de escolas, cursos de aprendizagem e cursos 
extraordinários para operários maiores de 18 anos; 

e) cooperar, com as empresas contribuintes, na realização da aprendizagem e 
treinamento de mão-de-obra no próprio emprego, elaborando planos e 
programas; 

d) complementar, quando conveniente, o treinamento de pessoal r:ealizado nas 
empresas contribuintes; 

; 

:·· r:_; 

e) elaborar programas, séries metódicas, livros e material didático,·sempre que · 
possível em colaboração com o Departamento Nacional; : :; · · 

f) cuidar do .aperfeiçoamento do seu pessoal docente, técnico e administrativo; 
articulando-se, para isso, com o Departamento Nacional; 

g) verificar o rendimento escolar dos diversos cursos e adotar medidas para o 
seu aprimoramento, de maneira a assegurar a eficiência do ensino ministrado 
nas escolas do SENAI, na região; 

h) fazer realizar as provas de habilitação para a concessão de certificados, de ... ·· 
aprendizagem e de cartas de ofícios; .~~ .\ .:::. ' .. 
l) expedir certificados de aproveitamento, certificados de apmndizagem e 
cartas de ofícios; 

j) elaborar a proposta orçamentária, em verbas globais, e preparar a prestação 
de contas anual do Departamento Regional; 

k) manter em dia e em ordem a escrituração contábil, adotando_ o plano de 

·~ 
('::.. 
,· r 

·"~ ...... .... 

contas aprovado pelo Conselho Nacional; -----------~ 
' .--

' til - DT23T(bfl 1 êA TOM 3G ú I3I1J ~ 
1) aplicar as penas previstas na legislação vigente aos empr~gaêfore§ fi:!QE:Arfã[> T,K 3 TU A . 1 
cumprirem os dispositivos legais, regulamentares e regimêntara:ntati!Jo~iº·'jf'i...6t'' o:>~,1~1 
SENAl, obedecido o disposto na letra "n" do art. 34; 1 '"\" d 19 

I rn!n:!u,aJ;AI 
1 .J2R:JdtL~ ·~oos.t~natTI 

m) elaborar o relatório anual das atividades do DepartamentofR_iqgJ[c:mª~o~:t .ww ;92i!9:llJ. 'ld~uanm ,,,q1 
1 · S!O~.:'.lC 0119nst 9b io1 

Art. 41. Compete ao Diretor de cada Departamento Regional{ \f,; 4tj;~ .·1u1~ al(JIJ()tel 
1 

1 ,,: 1 f3ffN"~AiíW 2l!JIJl ATUll 
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a) fazer cumprir, sob sua responsabilidade funcional, todas as resoluções 
emanadas do Conselho Regional e encaminhadas pelo seu presidente; 

b} organizar, superintender e fiscalizar. díreta ou indiretamente, todos os 
serviços do Departamento Regional, expedindo ordens, instruções de serviço e. _ 
portarias e praticando todos os atos necessários ao pleno exercício de suas 
funções; 

e) apresentar ao Conselho Regional as propostas orçamenti1rias e as 
prestações de contas anuais do Departamento Regional, encaminhando-as, 
posteriormente, ao órgão competente; 

d) apresentar, anualmente, ao Conselho Regional, o relatório das atividades do 
Departamento Regional; 

e) organizar e submeter, ao Conselho Regional, o quadro de pessoal do 
Departamento Regional, dentro dos limites orçamentários; 

f) admitir, promover e demitir os serventuários do Departamento Regional, 
mediante aprovação do presidente do Conselho Regional; 

g) conceder férias, licenças e aplicar penas disciplinares aos serventuários. do · ; 
Departamento Regional, assim como resolver sobre a movimentação do~. ' 
pessoal, dentro dos quadros funcionais, inclusive no que respeita ao = 
provimento dos cargos e funções de confiança, · : 

h) fixar as ajudas de custo e diárias de seus servidores mediante aprovação dó 
Presidente do Conselho Regional; 

.•. 

i) abrir contas e movimentar os fundos do Departamento Regional!, assinando._.< 
os cheques com o Presidente do Conselho Regional ou pessoa por ·este·::' · 
designada, respeitadas as normas previstas no art. 54. .:>:~ 

' ·.; .. 

CAPÍTULO VII 
Do Pessoal do SENAI 

' ' 

30 
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Art 42. O exercício de todas as funções do Serviço Nacional pe ~Jif;glil~!~?ge_m; 6.iio:l .. s~i!! oJdM11tiAl 
lndust~~I dependerá de provas de habilitação ou de seleção. salvo os cafflrát~ i~J) I~1Jn~Yifra~J~ll 
espec1a1s. 1 2UlY 1ir~\10~~!0tnotTI 

1 id.íl!Ut.1'tbd.M ;gaacJl5 ~i:t~IRftOl si~~·. 
1 \-(1~~• ~ 1wt lb w 1 
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Art. 43. O Estatuto dos Servidores do SENAI estabeiecerâ os ôlrei tos e 
deveres dos funcionários da entidade em todo o País. 

Art. 44. Os servidores do SENAI estão sujeitos à legislação do trabalho e da 
previdência social, considerando-se o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial, na sua qualidade de entidade civil de direito privado, como em presa 
empregadora. 

Parágrafo único. Os servidores do SENA! serão segurados obri1Jatórios do 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos lndustriários. 

CAPÍTULO VIII 
Dos Recursos do SENA! 

Art. 45. Constituem receita do SENAI: 

a) as contribuições previstas em lei; 

b) as doações e legados; 

e) as subvenções; 
. ;-. 

d) as multas arrecadadas por infração de dispositivos legais e regulamentares; . · 

e) rendas oriundas de prestações de serviços e mutações patrimoniais, 
inclusive as de locação de bens de qualquer natureza; 

f) as rendas eventuais. 

Art. 46. A arrecadação das contribuições devidas ao SENAI será feita ,pelQ, -
Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pensões a que estiver filiada a empresa 
contribuinte, concomitantemente com a das contribuições de previdência social, 
quer na fase de cobrança administrativa, quer na de cobrança judicial, correndo 
as ações daí porventura resultantes no mesmo foro da instituição 
arrecadadora. 

Art. 47. A titulo de indenização pelas despesas com a arrecada1~ão feita em 

·. . t. 

31 
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favor do SENAI, as instituições de previdência social deduz~~...wgtUar.ite,---------, 
arrecadado: 1 1l - OT2nfm'I 3 êATI!M 30 DIJill S t

1 1 O A l A l I T M 3 T U A . 
º . . . . -.l Oli:>UOO"l<t,, 9 11JP &1qoJ sfa~ o:u:trsj\JAI 

a) 1 Yo (hum por cento}, nos rec9lh1mentos por via adm1rnstrati .. f; ,~\~f~8 19j) !f~U!l10 ab !!ili 
1 ~(V, III,a.1,AI 

b} importância a ser fixada em convênio, quando se tomar neçessária .\i~taasi~ -°i~!otria~~\ 
cobrança judicial. 1 ld. lUt. jro~1 ·~ .. ·~f~~ u 

5
., i9ll~ J\ol 
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Parágrafo único. Os órgãos arrecadadores se reembolsar~o. ainda, 'OõS§asffü;-­
efetuados com impressos e com serviços de terceiros, na efetivação dos 
recolhimentos destinados ao SENAI. 

Art. 48. Deduzidas as comissões a que se refere o artigo antecedente, as 
instituições de previdência entregarão ao SENAI, até o dia 20 de cada mês, as 
importâncias arrecadadas no mês anterior, de acordo com a seguinte 
distribuição: 

a) ao Departamento Nacional ser~ entregue a importância correspondente à 
contribuição adicional e à quota de 15% sobre a contribuição geral; 

b) aos Departamentos Regionais será entregue a importância corre~;pondente a 
85% da contribuição geral. 

Art. 49. A entrega direta da arrecadação ao Departamento Nacional e aos 
Departamentos Regionais será feita pelas instituições de previdência mediante 
duodécimos, que deverão ser reajustados periodicamente pelo Departamento 
Nacional do SENAI. 

§ 1° De três em três meses, proceder-se-á a acertos, entregando-se ao 
Departamento Nacional a importância correspondente às diferenças entre a~::,.,.. 
arrecadação efetivamente realizada e os duodécimos entregues aos diversos·.' ] 
Departamentos. ..i.; :~: 

§ 2° Feitas as necessárias deduções, o Departamento Nacional distribuirá aos: 
Departamentos Regionais os saldos que lhes couberem em conseqüência dos 
acertos indicados no parágrafo anterior. 

Art. 50. Visando ao atendimento de situações espec1a1s, determinadas:· 
empresas poderão recolher as suas contribuições diretamente aos cofres do- ~ 
SENA!. · -!.. "! 

:·; :· 
. 1' ~ -: 

Parágrafo umco. O Departamento a cujos cofres forem recolhidas essa~~·:"'... 
contribuições providenciará, até o dia 20 do mês subseqüente, a ,:suc:l-i 
distribuição de maneira idêntica ao que estipulam as letras a e b do art. 48. 

Art. 51. A quota destinada às despesas de caráter geral, prevista na legislação 
vigente e calculada sobre a receita geral do SENAI, será assim distribuída: 

a) 5% da receita da contribuição geral para as despesas de custeio da 
Administração Nacional do SENA!; , a 

1 11 - oranllfl 1 2ATOM la 01:n11 ~ 1 
b) 4% da receita da contribuição geral para o auxílio às escolas ou o'Li\<1~W !1~ ~t~tA!Di:tM:tuAI 
regi?es. onde a arreca~ação seja insuficiente para a manuten~ão qjaw?ffiQiVl&ii~ i9l) i1nieno ol> !tiU 
ensino JUigado necessario; 1 --,{V1IU,~.:hATll ; 

1 ?.XTH!S~u~00~1KT11lt 
e) 4% destinados a planos de ampliação de escolas e curslsdoiti?td.f~~e:~Í~~Ab~~if~:f ~,f~I 
centros de treinamentos, nas regiões Norte e Nordeste do raís. ou ainda a \ ! 1 

1 '~A'lâVL'Oa jVJA a3000Hll 
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concessão de bolsas de estudo a alunos desses centros, 'Trreúianteraprovaçãcr-----J 
do Conselho Nacional; 

d) 2% para a administração superior, a cargo da Confederação Nacional da 
Indústria. 

Art.. 52. Os recursos previstos na alínea b do art. 51 serão distribuídos às 
regiões interessadas levando-se em conta o número de operários de cada uma 
e a média dos salários-mínimos das sedes das escolas, por uma comissão de 
cinco membros do Conselho Nacional. 

Art. 53. A contribuição adicional prevista em lei destina-se: 

a) à formação, aperfeiçoamento ou especialização, inclusive por meio de 
bolsas de estudo, do pessoal das empresas que pagam esta contribuiç.ão; 

b) ao aperfeiçoamento ou especialização de pessoal técnico, docente e 
administradores de ensino do SENAI, sob a forma de bolsas, de cursos e 
estágios; 

e) à montagem de laboratórios de pesquisa para fins de ensino. 
. ... 7 ~1~ 

Art. 54. O depósito dos recursos do SENA! será obrigatoriamente feito no ,:~•!.' 
Banco do Brasil ou em bancos particulares aprovados pelo Conselho Nacional, .. ':'' ;~ 
no caso do Departamento Nacional, e pelos Conselhos Regionais, no caso dos :.":; ;; 
Departamentos Regionais. . . · :: 

§ 1 º Nenhum depósito poderá ser feito em estabelecimento bancário com 
capital realizado inferior a dez mil vezes o valor do maior salário-mínimo eni 
vigor no País. 

§ 2° Os depósitos em cada estabelecimento bancário não poderão exceder a :~· ,. 
1 % {hum por cento) do valor dos depósitos à vista e à prazo, constantes dos -~~;:; 
respectivos balancetes. · · · .:' 

f i'~. ,.'> 

~,-:. çj-

CAPÍTULO IX 
Do Orçamento e da Prestação de Contas 

'...--.......... 
.... :.~ 
,!"'"'"•-

( .. r 
("".J 

f--, __ _ 

,...--~ 

Art. 55. O orçament~ do.s Departamentos Regionais, devid~il~· ~~~eâ1iê. 2ATOM 30 ~I~Ill t 1 
pelos Conselhos Reg1ona1s, e os orçamentos do Departamen~ Nc:Lcto~a-1!'1~ ~~~ ~J~J i 9 o:>dft9tl.IAI 
Delegacias Regionais, aprovados pelo Conselho Nacional, a~orrmà'Mtl~p;~~Q isJ) Isn :~iio ob hill 
resumo geral dos orçamentos da Entidade, serão enc~minhados, pelo /~U.!II,õ.hAI 
Presidente do Conselho Nacional, à Presidência da Repúblic~f no~> terr.no.~ c;io~~lf\'U~v :}=~~~I 
arts. 11 e 13 da Lei nº 2.613, de 23 de setembro de 1955. 1 ld.?.U&.,l:H;.~ -,~1~? üwt sb io1 

• ~t· 1iiuoa a ~ a3UOOM31 ' ... ,..~Lm~ ~I~ GaIJI ATIHI 
L~!'?~~M~~ KJTYAJ:l! 
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1 1 •. OFICI(} - E'~.ASILIA 
1 REGISTRO CIVIL ~S PESSOAS .JURIDICAS 1------------------
lFicm; 3ril.1ÍVªd-3 <:f.f-i3 e:i lili<:rDfilll~ 

. lsob o n.OOOS~29S 
§ 1º Os Departamentos Regionais deverão ter os seus orçamentes api:o"Vados 
pelos Conselhos Regionais em prazo que permita a sua entrega, até o dia 30 
de setembro de cada ano, ao Departamento Nacional, para que possam ser 
remetidos à Presidência da República. 

§ 2° O orçamento deverá apresentar as previsões da receita e as aplicações da 
despesa, em verbas globais. 

§ 3° Até 31 de agosto de cada ano, o Departamento Nacional dará 
conhecimento às administrações regionais das previsões de receitas que lhes 
serão ·atribuídas para o exercício futuro. 

§ 4° O Departamento Nacional organizará, até 30 de setembro de eada ano, o 
seu próprio orçamento e o das Delegacias Regionais e, até 31 de outubro de 
cada ano, um resumo geral dos orçamentos da Entidade, referente ao exercício 
futuro, para serem submetidos, os primeiros à aprovação do Conselho 
Nacional, e, os dos Regionais, para simples conhecimento desse Conselho, no 
correr do mês de novembro. 

Art. 56. Os balanços financeiros, econom1co e patrimonial, be~m como~ a : 
execução orçamentária do Departamento Nacional e das Delegacias:::'.:(, 
Regionais, para efeitos de prestação de contas, deverão ser submetidos ao : .-:; 
Conselho Nacional, órgão próprio de controle e tomada de contas :ªº"~ ~ 
Departamento Nacional e das Delegacias Regionais, na primeira quinzena de;. -' 
março, para seu pronunciamento, e encaminhados, em seguida, ao Tribunal dé / 
Contas da União, até 31 desse mês, de acordo com os arts. 11 e 13 da lei 
citada. ·- ... 

. ,_.. 

....... 

..r:! -...... ~ 

§ 1° As prestações de contas dos Departamentos Regionais, sob a: ·i , __ 
responsabilidade de seus titulares, devidamente aprovadas pelos respectivo.si!~ . '--
Conselhos Regionais, órgãos próprios de controle e tomada de cont~s~ ~ -
regionais, deverão ser encaminhadas ao Tribunal de Contas da Unjão, ~lo~~'.~ '-' 
Presidentes dos respectivos Conselhos Regionais, até o dia 31 de março. ;·/· ~ -

§ 2° As prestações de contas dos Departameritos e Delegacias Regionais e a 
do Departamento Nacional deverão observar as instruções do Tribunal de 
Contas da União. 

Art. 57. O Departamento Nacional complementará com instruções próprias a 
organização dos orçamentos e a prestação de contas, no âmbito nacional, 
como no regional. 

Art. 58. As retificações orçamentárias, no correr do exercíciof s~J~ID~&~~ 2ATOI ]Q QI~I1J ~ 1 
se necessário, no segundo semestre, até o mês de setembro ~ obede~E\tab~ôs~ T M 3 T ·º A . -" 1

1 mesmos princípios da elaboração do orçamento. 1 05,JUboi"fti !Jf. 6JlID) 
1 

Ek ·• O:>obit"f
9
tf"ll 

1 ,~\IN~ll 19 iÍ' ',!110 -'"., I 
1 lVrlllrà.,iATI 
1 XXl'.ff 1 OS~l~llt 
I id .ê~uL. ftbfj .w,:i-:HHJ$' s:t JU1t1Dt ..fi~ll 
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l i. l1fICIO - BRA.SILIA 
1 P.EGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURrnICAS 
!-:-------:-----~-~--------------

CAPÍTULO X 
Disposições Gerais 

!f WJU ar1uw~da~ Co?la ert ~icrnfilte 
iSOb O fl,-000952% 
' 

Art. 59. O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial manterá relações 
pennanentes com a Confederação Nacional da Indústria, no âmbito Nacional, e 
com as federações de indústrias, no âmbito regional, colimando um melhor 
rendimento dos objetivos comuns do ensino industrial, da ordem e da paz 
social. 

Art. 60. Igual procedimento manterá o SENA! com o Serviço Social da Indústria 
(SESI), no atendimento de idênticas finalidades. 

Art. 61. O disposto nos dois artigos anteriores poderá regular-se em convênio 
entre as entidades interessadas~ 

Art. 62. Cabe à Confederação Nacional da Indústria encaminhar ao Ministro de 
Educação e Cultura proposta de alteração do presente regimento. 

:~; 

:.: ~ f-
• ·, f\'.'I 

:·: ""l 

~·~ ;:~ 

CAPÍTULO XI '.: f) :,: 

Das Disposições Transitórias 
' .. .; 

•, 

.. , 

Art. 63. O pessoal lotado no quadro do Conselho Nacional, com exceção do~ .: 
servidores aludidos no art. 21, será distribuído pelos órgãos do Departamento:: "1: 

Nacional. .; ~~ !~ ~ 
Art. 64. O orçamento e a escrita do Conselho Nacional referente ao exer:dícich~-..... , •t·-
de 1962 ficam incorporados ao orçamento e à escrita do Departamentef;> 
Nacional. 

Art. 65. As alterações administrativas, orçament~.rias e contábeis decorrentes 
da entrada em vigor deste Regimento serão,proéedidas imediatamente após a 
sua aprovação. --

Art. 66. Fica autortzada a utilização de recursos dos diversos departamentos e 
delegacias do SENAI até o limite de Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 

~-'l 
• r ••• : 

·~ .#..-

cruzeiros), dentro do prazo de 3 (três) anos, para a realizaç~QS...~JaRGS~e--------. 
construção e instalação dos centros de treinamento previsto; na1fà1,~lh~12'T3~ ft~Ill S \ 

51. 1 06:xÍIOl~9, 9 9l'P.6lqo) 61~~ 0)Ítll9t~ll 
. 1 ,~\Ue8 1gJ) [5~~110 ob lil 1 

Art. 67. A sede do SENAI .pennanecerá, em caráter provisótío, na Cidade do /lVtllI,ô.ti~I 
'Rio de Janeiro, transferindo-se para Brasília, Distrito Federai em ép~,%~;ª.r.~~:~~ ""'}=':a~I 
fixada pela Confederação Nacional da Indústria. 1 lõ,aiu;. • ·~1~AJ~twt. tb tOI 

1 ~ n\ <- ~ 1 
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~ ~ .;· .. 
·~ ' 

r.-::.~-::-:-::_ · · ···· · ·-- 11 "~GI~TR01 c'·19.trC!AO _ -J.R..'-'SILirt 
: 5 i -.:< i ::··== . . . .. [~~---:...:::~::_~_::::SSOA~ _.JJ./Rmic~-

JBtti !::. : ·· ·· ·- · · · !Ficou ar<ruí~d-3 có;.·ia e:t !l.icr-G:t-i1l!" 
---. -~·-- · · lsllb o n.G0\1$5298 · -- ' 

_ -~-. j@ -~,.-~ ~ .,Á.rt:~§~:~jj-~~~NÁL:vinculará, anual e progressivamente, até o ano. de 20'14, o 

··----·n· -... valor: co.~esQ.QJ.ld_Eillte_.a_doJs .. terços de sua. receita-líquida .. da contribuição 
' ~ :u;:·; ~; · .côriipuls6iiaõ'geral para vagas gratuitas em cursos e programas de educação 
~ l!ff~" · 'profissiona1:· ~:-; .. ~:,~'.: · 

: ~[j": ;-'.§~.:?;;:~e~~~~-.~~ :·~feitos deste artigo, entende-se como . receita líquida da · l~r~~~-- · -GÕÃfr.ibúiç°ac::i· compulsória geral do SENAI o valor correspondente a noventa e 
§ l .: d : deis, !~f'ileirbsí:"~e· cinco décimos por cento da receita bruta da contribuição 
~ : :§.g· c0rri~1~®f 9.~r9t . 

---L~.#! ~:.:: .. t< ~:~.:-1~ .. -:· ~ '~ .. :"·. : ~-~·: 

· .. § 2°_,_.Q g~~rtâfuento Nacional informará aos Departamentos Regionais, 
a·núalmente, a estimativa da receita liquida da contribuição compulsóría geral 

.. :·.- ·d·o.SENAI par.:i o exercício subseqüente, de forma que possam prever em seus 
· · · ··. ~-::::·-: -or§.ã~titõ&·os·rec~r8os vinculados à gratuidade . 

. . 
,,1 .• . ·§: :3°· j..:: alocação :de recursos para as vagas gratuitas 

anualmente, a partir do patamar atualmente praticado, de 
seguin~;;::projeções-médias nacionais: 

1 - cinqüe!lfa por cento em 2009; 

deverá evoluir, 
acordo coin as 

li - cinqüenta-e-três por cento em 2010; :-·"l -· 
IH - cinqüenta e seis por cento em 2011; ;:.: !! 

~~ ::; 
IV - cinqüenta e nove por cento em 2012; ·;: :-: ·=· 
V - sessenta e·dois por cento em 2013; e . · :-.;. ;, ~ 
VI - sessenta e seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento a partir dé :: 
2014, equivalente a sessenta e um inteiros e sessenta e seis centésimqs pbr' · 
cento da receita bruta da contribuição compulsória geral. , 

- . - . -·- -· . ----· - . - ·-·· ·-- -·· ·- ... --- ····- - . 
' . ;~ 

§ 4° Os Departamentos Regionais deverão submeter ao Departamen,to ·. 
Nacional, até o final do ano de 2008, plano de adequação à projeção refe_rid~ ;' 
no§ 3°. · ·: · ,; 

rv r• ...... ~ .. . ~""; .":) 

§ 5° As vagas gratuitas a que se refere este artigo deverão ser destinaélas:·a-;~ 
pessoas de baixa renda, preferencialmente, ._trabalhador, empregado átí-
desempregado, matriculado ou que tenha concluído a educação básica. · "" 

_§ _q~ .A .. situ~ção de .. baixa renda será atestada mediante autodeclaração do 
postulante. 

Art. 69. Fica estabelecida carga horária mínima de cento e S·essenta horas 
para os cursos de educação profissional destinados a fonnação inicial. 

. . 

·'.. 1 

e.~· 
1.. .... 

-;-r-· •• ,1 

' ;::_. 

Parágrafo único. Os cursos e programas de formação continuada não estão 
sujeitos à carga horária mínima prevista no c~put, tendo como re9uisito..Rara 
ingresso comprovação de formação inicial ou avaliação ou recqi;[Jbe.R~Id~TOI 30 DI:JriJ ç i 
competências para aproveitamento em prosseguimento de Etstudos. O A j A J I T M 3 T U A J. 1 

· · 1 Oitxtboi·ui g 9i.P 1ü'lt:0 i:ti?! lp1treduAI 
Art. 70. o Conselho:· Nacional deverá apreciar, até dez~mbro de·~2bl)g~ I,;J) \ Ii;tüt,~;j\fs a~i~~I 
proposta de regras de desempenho elaborada pelo Departa~ento .Nacional. ursa~~~f~ntlT.TI : 

'\

. .. 1 id ~t.ftbtt.M :gzª~:1$. l~t;~l 6'fcll 
· \ ,,.. '"'- .\ . 1 tlüS\ f;',, [D~ifti1:.\ m iOI 

w , . " <:. \ "'- . :· ~ 1R -~- 1 ·r r~v-_)\o <-.fi'.J:::::,_b ~,_\ "'-~•~ "--~ Al3'1it.a i!ltJAaJIOOt 
· 1 ~.:U~n""tl í.tUAa ?3QUJ ATUll 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 03776284/0012-53 

Razão Social: SERVIÇO NAC APREND INDL - SENA! 

Endereço: RUA XINGU 833 / AMADORI / PATO BRANCO/ PR/ 85502-090 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,. decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 20/06/2016 a 19/07/2016 

Certificação Número: 2016062001120874099422 

Informação obtida em 07/07/2016, às 15:06:42. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



09/06/2016 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL· SENAI 
CNPJ: 03.776.284/0001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenti1cidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.9ov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1. 751, de 02/10/2014. 
Emitida às 16:11:15 do dia 20/05/2016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/11/2016. 
Código de controle da certidão: 4807 .59F6.2CA2.3E75 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER J"UDI 
JUSTI DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 03.776.284/0012-53 

Certidão nº: 55561963/2016 
Expedição: 09/06/2016, às 08:49:49 
Validade: 05/12/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
03.776.284/0012-53, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www . t s t . j u s . b r ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Pablico do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



GOVERNO 00 ESTADO 
Secretaria da Fazenda 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Positiva 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

com Efeitos de Negativa 
(Art. 206 do CTN) 
Nº 014789508-10 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.776.284/0012-53 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICIMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima 
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos li, Ili e/ou 
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966). 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçê5es tributárias acessórias 

Válida até 08/08/2016 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 



MUNICÍPIO DE PATO BRANCO .. PARANÁ 
Sétretaris de .Fl1nanças 
Dlviliod..é Tributos 

cERTIOÃO POSITIVA t::OM EFEITO DE 1NEGATIVA DE 1tRIBUTOS MUNICIPAIS 

NOME ...... : 
CNPJ/CPF .. : 
ENDEREÇO .. : 
MUNICIPIO. : 

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI 
03.776.284/0012-53 
PEDRO VIEIRA 260 - BORTOT 
PATO BRANCO UF: PR 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro Imobiliário ou Mobiliário do sujeito 
f sivo acima identificado, é CERTIFICADO que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA 
EXIGIBILIDADE ENCONTRA-SE SUSPENSA, INSCRITOS OU NÃO EM DÍVIDA ATIVA. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dívidas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em 09/06/2016. 
Válida até 90 dias após a data de emissão desta. 
Código/Ano da certidão ............. : 0018168/2016 
Código de autenticidade da certidão: 245781910245781 

Certidão emitida gratuitamente. 

A ~ÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARA~IÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinetg@chopinzinlw.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. --~/2016 

Processo nº. 167/2016 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto nº 412/2015, resolve realizar licitação na modalidade 

lnexigibilidade de Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente lnexigibilidade de 

licitação será baseada no Artigo 25, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

1-DO OBJETO 

1.1 A Secretaria de Administração em sua Solicitação protocolada sob nº 2260/2016 requer a 

Contratação de Cursos Profissionalizantes para o Programa Jovem Aprendiz, conforme modelo 

descrito no Anexo 1 - Descrição dos Serviços e Preços, parte inseparável deste Edital, sendo 

este, portanto o Objeto desta lnexigibilidade de Licitação. 

li- DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENA! 

Endereço: Rua Xingu, nº 833, Bairro Amadori 

Cidade: Pato Branco CEP: 85.502-090 1 U.F.: PR 
CNPJ: 03.776.284/0012-53 

Representante Legal: Márcia Denise Triches Painim 

CPF: 545.855.979-72 1 RG: 4.006.916-0 

Ili - DA HABILITAÇÃO 

3.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar a prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), ao Fundo de 

Garélntia por Tempo de Serviço (FGTS), e ao Tribunal Superior do Trabalho (CNDT), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 - Optou-se pela contratação por lnexigibilidade de Licitação devido ao Decreto nº 5.598, 

de 1º de dezembro de 2005 que Regulamenta a contratação de aprendizes e dá outras 

providências, evidenciar no art. 80 que os Serviços Nacionais de Aprendizagem, consideram-se 

entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica, dentre eles o Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial - SENA!; 



Município de Cho,pinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabin.ete(jiJ{:hopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZ/NHO PARANÁ 

V - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1-A execução dos serviços se dará durante 24 (vinte e quatro) meses. 

5.2 -A vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses. 

VI-DO PAGAMENTO 

6.1- O pagamento será realizado parcelado em 6 (seis) parcelas mensais, sucessivas e de igual 

valor, através de documento hábil. 

VII - DO PROSSEGUIMENTO 

6.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 07 de julho de 2016. 

nte de Licitações 

Roberto A 

, 

Anexo - 1 Descrição dos Serviços ,e Preços Praticados 

VALOR VALOR 

ITEM QTD UNO DESCRIÇÃO UNIT. TOTAL 

CURSO DE CONFEITEIRO: 

1 1 TURMA Carga horária: 160 horas/ aula. 18.000,00 18.000,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

1 

CURSO DE SALGADEIRO: 

2 1 TURMA Carga horária: 80 horas/ aula. 9.600,00 9.600,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE DOCES FINOS: 

3 1 TURMA Carga horária: 60 horas/ aula. 7.200,00 7.200,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE DESENVOLVIMENTO DE ROTULAGEM: 

4 1 TURMA Carga horária: 16 horas/ aula. 1.920,00 1.920,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 
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Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE E ANALISE 

6 1 TURMA 
DE MERCADO: 

Carga horária: 8 horas/ aula. 
960,00 960,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE EXELENCIA NO ATENDIMENTO AO 

CLIENTE: 
7 1 TURMA 

Carga horária: 16 horas/ aula. 
1.920,00 1.920,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE TECNICAS DE ABORDAGEM DE 

CLIENTES E CONTAS A RECEBER 
8 1 TURMA 

Carga horária: 12 horas/ aula. 
1.440,00 1.440,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE ADMINISTRAÇÃO DE CUSTO E 

9 1 TURMA 
PRODUTIVIDADE 

Carga horária: 16 horas/ aula. 
1.920,0 1.920,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE NR-18 

10 1 TURMA Carga horária: 20 horas/ aula. 2.440,00 2.440,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE APERFEIÇUAMENTO PAR A 

11 1 TURMA 
ELETRECISTA 

Carga horária: 72 horas/ aula. 
8.640,00 8.640,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

12 1 TURMA APRENDIZADO EM ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 0,00 0,00 

TOTAL 55.000,00 
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(MINUTA) CONTRATO Nº /2016 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta cidade, representada por 
seu Prefeito Municipal, Senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797. 794.17~l-15 e do RG nº 4.947.954-
9 - SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Xingu, nº 833, Bairro Amadori, CEP: 85.502-090 - Pato Branco - PR, 
CNPJ sob nº 03.776.284/0012-53, neste ato representada pela Senhora Márcia Denise Triches Painim 
portadora do CPF nº 545.855.979-72 e do RG nº 4.006.916-0 ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a lnexigibilidade de Licitac;:ão __ /2016, Processo 
Licitatório 167/2016, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
VALOR VALOR 

ITEM QTD UNO DESCRIÇÃO UNIT. TOTAL 
CURSO DE CONFEITEIRO: 

1 1 TURMA Carga horária: 160 horas I aula. 18.000,00 18.000,00 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE SALGADEIRO: 

2 1 TURMA Carga horária: 80 horas/ aula. 9.600,00 9.600,00 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE DOCES FINOS: 

3 1 TURMA Carga horária: 60 horas / aula .. 7.200,00 7.200,00 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE DESENVOLVIMENTO DE 

4 1 TURMA 
ROTULAGEM: 

1.920,00 1.920,00 
Carga horária: 16 horas I aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE ROTULAGEM DE ALIMENTOS: 

5 1 TURMA Carga horária: 8 horas I aula. 960,00 960,00 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE E 

6 1 TURMA 
ANALISE DE MERCADO: 

960,00 960,00 
Carga horária: 8 horas/ aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE EXELENCIA NO ATENDIMENTO AO 

7 1 TURMA 
CLIENTE: 

1.920,00 1.920,00 
Carga horária: 16 horas / aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE TECNICAS DE ABORDAGEM DE 

8 1 TURMA 
CLIENTES E CONTAS A RECEBER 

1.440,00 1.440,00 
Carga horária: 12 horas / aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE ADMINISTRAÇÃO DE CUSTO E 

9 1 TURMA 
PRODUTIVIDADE 

1.920,0 1.920,00 
Caraa hor:'iria· 1 n hora!': I ::1111::1 
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CURSO DE NR -18 
10 1 TURMA Carga horária: 20 horas I aula. 2.440,00 2.440,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE APERFEIÇUAMENTO PAR A 

11 1 TURMA 
ELETRECIST A 

8.640,00 8.640,00 
Carga horária: 72 horas I aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 

12 1 TURMA 
APRENDIZADO EM ASSISTENTE 

0,00 0,00 
ADMINISTRATIVO 

TOTAL 55.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela execução dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, a 
importância total de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), que serão pa~1os parcelados em 6 (seis) 
parcelas mensais, sucessivas e de igual valor, através de documento hábil. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas ele acordo com dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 08.01.082440024.2.046.3.3.90.39 (151 O) 
FONTE 000. 

CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os serviços licitados, objeto deste Contrato, da seguinte forma: 
§ 1° - A execução dos serviços deverá ser conforme determinação das Secretarias de Assistência Social e 
de Desenvolvimento Economico Inovação e Tecnologia. 

CLÁUSULA QUINTA- DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida sua 
substituição e estes deverão ser executados com excelência. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O prazo de execução deste Contrato será durante 24 (vinte e quatro) meses, a contar a partir da assinatura 
deste Contrato. 
O prazo de vigência deste contrato será de 24 (vinte e quatro) meses a partir ela data de assinatura deste 
contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Os Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo 
de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com relação a isso. 
A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação nº 167/2016 - lnexigibilidade de Licitação nº __ /2016, os 
documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do 
presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 1° - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

47 
~ 
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§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços, podendo suspender a sua realização desde que 
não atendam as expectativas das Secretarias de Assistência Social e de Desenvolvimento Economico Inovação 
e Tecnologia. 

O recebimento e fiscalização serão efetuados pelos Secretários de Assistência Social e de Desenvolvimento 
Economico Inovação e Tecnologia, senhorer Valmor Teles Mendes e André Budine, estando sujeito à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência previa e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

1 - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; 

li - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei nº 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada; 

Ili -As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações; 

IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor 
contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualqueir comunicação judicial ou 
extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e 
seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AL TERACÃO 

Poderão ser promovidas alterações no contrato nos casos previstos no Artigo 65 da Lei 8666/93 qualquer 
das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida se tomadas 
expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a d1ele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei nº 8 RRR/Q~ n::.r.nm::.nrln-<:1:> ,:i ::.n~ilnni::. ::.n"' """ti •moe:- º ..,,.,,.. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

NOME: 
CPF: 

Chopinzinho, PR, __ de 

Municipio de Chopinzinho 
Rogério Masetto - Prefeito 

Contratante 

Márcia Denise Triches Painim 

. ______ de 2016. 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI - Pato Branco - PR 
Contratada 

NOME: 
CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato __ /2016. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI. CNPJ: 03.776.284/0012-53. Objeto: Contratação de Cursos 
Profissionalizantes para o Programa Jovem Aprendiz. Valor: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). 
Origem: lnexigibilidade de Licitação_. _/2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 
1510. Data da assinatura: __ / __ /2016. Assinam: Rogerio Masetto, pelo Município e Márcia Denise 
Triches Painim, pela empresa. 
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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassurilto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No.Proce~so: 2016/07/002456 

Data Pro~oc .. : 11 /07 /16 

Requerente .. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/11/07/2016 

do Requerente 



Prdcesso Administrativo Licitatório nº 167 /2016. 
: ' 

Assunto: Inexigibilidade - Contratação de Cursos Profissionalizantes para o 
Programa Jovem Aprendiz. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PROCURADORIA JUR ICACHOPINZINHO. PR 

1 4 JUL. 2016 

PARECER 

Prntoc olo n1 

-ltlai~·' l_,,~· ----· Trata-se de requerimento do Senhor Secretário Municipal de Assistência 
Social, de abertura de processo administrativo licitatório, para contratação de empresa 
especializada em ministrar Cursos Profissionalizantes para o Programa Jovem 
AI?rendiz. 

Requerimento e justificativa apresentada (fls. 04/07). 

Autorização inicial do Exmo. Senhor Prefeito para abertura de 
pt!ocedimento licitatório (fl. 09). 

Proposta elaborada pelo SENAI para realização dos cursos (fls. 10/12), 
nc;> importe de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). 

Indicação de dotação orçamentária (fl. 13), conforme preceitua o Art. 14 
d~ Lei nº 8.666/1993. 

Processo administrativo licitatório autorizado pelo Exmo. Senhor Prefeito 
(fl. 15). 

Regimento interno do SENAI acostado (fls. 16/42), bem como certidões 
de regularidade fiscal e trabalhista. 

Minuta de edital de Inexigibilidade e do Contrato (fls.43/ 49). 

Vieram os autos para parecer jurídico. 

1. Da quantidade de cursos: 

De acordo com o Termo de Referência (fls. 05/06), o Poder Executivo 
almeja a aquisição de 12 (doze) cursos, com a quantidade de 1 (uma) turma para cada 
curso, junto ao SENAI, conforme proposta (fls. 10/12). Registra-se que cada turma 
e respectivo curso comporta cerca de 20 (vinte) alunos. Portanto, em simples cálculo 
aritmético, o Poder Executivo poderia oferecer cerca de 240 (duzentos e quarenta) 
vagas de curso aos jovens aprendizes a serem contratados. 

Consta nos autos, através da justificativa apresentada pelo Senhor 
Secretário Municipal de Assistência Social (fl. 07), que os cursos seriio destinados 
unicamente ao Programa Jovem Aprendiz. 
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, _/c~o?IN,~1>••, 
Ocorre que, segundo informações do departamento de Rec~~ - v_,,o \ 

Hclnanos, existe a estimativa de contratação de até 25 (vinte e cinco) jJ~ns 6j ·~ \ . ç ~ ~ 
apnendizes. ~ F \ s · _ __ l 

\-<? Q ~;tl' 
Portanto, cumpre ao Senhor Secretário Municipal de Assist~eik U .'!:~· 

So~ial, ou a quem couber a providência, se manifestar quanto a quantidad~orw), .~'5 · 
cursos a ser adquirida, eis que, numa análise superficial dos autos, verifica-se . ._.,,, .... 
que a quantidade de cursos a ser adquirida não condiz com a quantidade de 
jovens aprendizes a serem contratados. 

• 2. Da Dispensa e da Escolha do Fornecedor: 

Nos autos verifica-se que a contratação dar-se-á através de inexigibilidade. 
No entanto, a situação amolda-se à Dispensa, com fulcro no Art. 24, inc. XIII, da 
Lénº 8.666/1993: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

[ ... ] 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou 
do desenvolvimento institucional, ou de instituição 
dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada 
detenha inquestionável reputação ético-profissional e não 
tenha fins lucrativos; (grifei) 

[ ... ) 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2-º e 4-º do art. 17 e no 
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8-º 
desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade 
ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no 
que couber, com os seguintes elementos: 

[ ... ] 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; (grifei) 

Sem sombra de dúvidas, o SENAI é instituição brasileira incumbida 
tegimental e estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, de inquestionável reputação ético-profissional e sem fins lucrativos. É 
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fa.:to público e notório que aquela entidade do Terceiro Setor possui excelênc1··· •. ª. ,1" .~. O.PIN~,,,.,+0 
prest~ção_ de servi?os, mormente a realização de cursos destinados a forma~Ãq~·e ,,_ ~ 
q1pacltaçao profissional. F ! s .._&____ 

Nesse sentido o TCE/MS, quanto a possibilidade de contrataçãà\~ ~ --~~'l 
SENAC, através de Dispensa, com fulcro no Art. 24, inc. XIII, da Lei nº 8.666/199'5t:,!~.~~;9 

DISPENSA DE LICITAÇÃO. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. CURSOS SENAC. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. EXECUÇÃO FINANCEIRA. EMPENHO. 
REGULARIDADE E LEGALIDADE Em exame o 
procedimento licitatório - dispensa de licitação, a formalização 
do contrato administrativo nº 01/2012 e sua execução 
financeira, referente à contratação pública celebrada entre o 
MUNICÍPIO DE CORUMBÁ por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E CIDADANIA DE CORUMBÁ, e o SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL-
SENAC-MS, visando à prestação de serviços de aplicação de 
curso de geração de renda e inclusão produtiva para as famílias 
cadastradas no Centro de Referência da Assistência Social 
inseridas no Cadastro Único e beneficiárias do Programa Bolsa 
Família. Apresentada a Justificativa para dispensa de licitação e 
a contratação direta em razão do enquadramento conforme 
dispõe o art. 24, inc. XII, da Lei 8.666/93, o parecer jurídico 
foi favorável, conforme peça 13. Firmado o contrato 
administrativo (peça 29) o mesmo foi devidamente publicado 
(peça 30) e emitida nota de empenho (peça 28). A 5ª ICE 
procedeu à Análise Processual (ANP-5ICE-4584/2013 -peça 
31) e verificou a ausência de documentação para comprovação 
da regularidade e legalidade da dispensa da licitação. Notificado 
o Ordenador de Despesas, vieram os documentos de peça 36. 
Realizada a Análise Conclusiva (ANC-5ICE-15291/2013 -
peça 37) constatou-se a existência dos documentos 
comprobatórios para verificação da regularidade da dispensa 
do procedimento licitatório, da formalização do contrato 
administrativo e sua execução, em conformidade com a Lei 
Federal n. 8.666/93 e com a INTC/MS n. 35/11. O Ministério 
Público de Contas também opinou pela regularidade e 
legalidade dos atos praticados no decorrer da 1 a e 2ª fases, 
conforme parecer PAR-MPC-GAB. 2 DR. JOAO MJ-
16272/2013 - peça 42). É o relatório. Das razões de decidir. 
Verifico por meio da documentação acostada aos autos que a 
Dispensa do processo licitatório e a cont.ratação direta atende 
os requisitos da Lei 8.666/93 tendo em vista que a contratada 
trata-se de instituição de desenvolvimento do ensino e de 
inquestionável reputação ético-profissional e sem fins 
lucrativos, conforme preconizado pelo art. 24, inc. XIII, da Lei 
8.666/93. O contrato firmado n. 01/2012 encontra-se regular 
tendo em vista que em seus termos constam seus elementos 
essenciais: objeto, prazo e vigência, prorrogação, valor 



pactuado, condições de pagamento, reajuste e dotação <::>~ c.\.\0~' 1 1V,>,~'l-'.,, 
orçamentaria. Quanto à execução contratual, esta t ~ '<J 

~-o 

devidamente comprovada da seguinte maneira: EXECUÇ- bt -P 

FINANCEIRA Valor do contrato R$33.169,00 Valor o Fls~-­
empenho (NE) R$33.169,00 Despesa líquida (N \~ ~ 
R$33.169,00 Pagamento efetuado (OB/OP) R$33.169,0 """'º . , 
Conforme demonstra o quadro acima, a despesa realizada ORh 

restou devidamente empenhada, liquidada e paga, perfazendo 
o montante de R$33.169,00 (trinta e três mil e cento e sessenta 
e nove reais), de acordo com as normas de finanças públicas 
prescritas nos artigos 60 a 65 da Lei 4.320/64. Diante do 
exposto, com fundamento no art. 13, V, e.e art. 311, I e II, e 
art. 312, I, do Regimento Interno TC/MS, aprovado pela 
RNTC/MS nº 57 /2006, acolhendo o Parecer do Ministério 
Público de Contas, DECIDO pela REGULARIDADE e 
LEGALIDADE do procedimento licitatório - Dispensa de 
licitação, da formalização do Contrato Administrativo nº 
01/2012 e sua execução financeira, referente à contratação 
pública firmada entre o Município de Corumbá por intermédio 
da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania de 
Corumbá, e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial-
Senac-Ms. É a decisão. Publique-se. Campo Grande, 12 de 
fevereiro de 2014. Ronaldo Chadid Conselheiro Relator. 
(TCE-MS - CONTRATO ADMINISTRATIVO: 221392012 
MS 1267923, Relator: RONALDO CHADID, Data de 
Publicação: Diário Oficial do TCE-MS n. 0844, de 
18/03/2014) 

Feita estas considerações, esta Procuradoria não encontra óbice a 
contratação do SENAI, no entanto, o procedimento (editais, contratos, etc.) 
deve ser alterado para DISPENSA, com fulcro no Art. 24, inc. XIII, da Lei nº 
8:.666/1993. 

3. Da Justificativa do Preço: 

A preocupação se refere ao fato do SENAI ser composto com verba 
pública, as famosas Contribuições Sociais, ofertando em seu mais das vezes cursos 
gratuitos, já que sua finalidade não é lucrativa, conforme declaração apresentada por 
âquela entidade (fl. 08). 

De modo que, reside à preocupação na desvirtuação da entidade, razão 
pela qual entendo para que a natureza da contraprestação seja mais bem esclarecida, 
se é remuneração do Curso, pagamento de despesas diversas e se esses cursos 
mão podem ser ofertados gratuitamente. 

Embora existam Cursos Pagos do SENA!, talvez esta não seja a regra 
mais bem contraproduzida. 



Superado isso, para fins da Dispensa, imperiosa se faz a observânc~.·a. d ", 
art. 26 da Lei 8.666/93: 'V-t,; e,,,,; " 

. § 

~r~. 26. As disp~nsas previstas nos _§§ 2-º_ e 4º ~o ar_t. _ 1 !{ é~~S .._.f(b 
mc1so III e segumtes do art. 24, as s1tuaçoes de mex:tg1b d.&de ;c2h'"' ·· 
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, 11

o<:Q ~ 
retardamento previsto no fmal do parágrafo único do art. ~'4a0 .,, 
desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à-·· 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade 
ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no 
que couber, com os seguintes elementos: 

[ ... ] 

III - justificativa do preço. (grifei) 

Portanto, cumpre ao Senhor Secretário Municipal de Assistência 
Social, ou a quem couber a providência, se manifestar quanto ao preço dos 
cursos apresentados na proposta do SENA! (fls. 10/12), devendo ser anexado 
aos autos pesquisa de valores praticados no mercado (SENAC, empresa 
pdvadas, etc.), para que seja comprovado que os preços praticados pelo 
SENA! são compatíveis com o praticado no mercado. 

Após as devidas informações e alterações, retornem para nova análise. 

Chopinzinho, 13 de julho de 2016. 

-~~~ 
Thiago V oracoski Santos 

Procurador Municipal de Chopinzinho 

Th· tago Voracoski S 
ProcuradorMun; . antos 

0ABIPR lJ.s:rl 
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Município de Chopinzlnho ~"~ 

ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOP/NZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto., ....... : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

No.Processo: 2016/07/002512 

Data Prdtoc .. : 14/07/16 

Requerente .. : PROCURADORIA MUNICIPAL 

Logradouro .. : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/14/07/2016 

Assinatura do Requerente 



!)RÇAMEfiTO - PR§FE!TURA MUNICIPAL OE CHOPINZINHO 

ír.stítuto Makro Marketing Cursos e Treinamentos Uda EPP 
. Í ''-"'' !\J<I 

n.:.'"'"""'". R.ua Pombo, 1 centro - Campo Mourão/PR 
Nome do Responsável: Gabriela 13e!oti 
Telefones oonb':ldo: (44) 9863 

QTP • 

160,CJO 28.$00,0C 

160,00 

TURMA 200 ºº 

6 200,00 1.600,00 

7 200.00 

2.400.00 ' 

200,00 
f aula. 

1/2 . 



TURMA 

1 i TURMA 

12 

Çlbservações: 
* Os cursos e oficinas tem a marca e a quaHdade dos 

todas as despesas ao pleno 
encargos (obrigações sociais, Impostos. taxas etc.), 

e incidentes sobre o fornecimento, 
'q''"'-t'"'"""'t~r • .:t de conch.íSão de cursos para os altmos tiveram no 

dias. 
departamento responsável, 

da nota fiscaL referente 

Campo 18 de de 2016. 

2/2 



DISPENSA DE LICITAÇÃO INEXIGIBILIDADE 

1 - CARACTERIZAÇÃO: 
A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 

junt~mente com a Secretaria Municipal de Assistência Social verificaram que, 
no município de chopinzinho, existe a demanda de capacitação de Mão de 
Obra. Esta capacitação é um pré-requisito para que as empresas do município 
e região contratem mão de obra local, fomentando a economia e trazendo uma 
maior qualidade de vida á população. 

Faz-se necessário também a contratação de empresa para capacitar os 
Jovens Aprendizes que serão contratados pela prefeitura municipal através da 
Lei Municipal 2.662/201 O. 

Em outro ponto de vista a necessidade de aperfeiçoamento do Micro 
Empreendedora Individual (MEls), também é uma demanda verificada através 
dos pontos de compras como mercados lanchonetes e consumidor final de que 
os produtos dos MEls precisam passar por melhorias, com este intuito, foi 
criado o Projeto Pro-Alimentos Chopinzinho, que tem por finalidade a 
quafificação de gestão e de produção dos alimentos bem como a melhoria de 
manipulação e qualidade. Com base nesta premissa faz-se necessário a 
contratação dos cursos de capacitação. 

Devido às necessidades elencadas acima a contratação de empresa 
para Prestação de Serviços para administrar cursos em diversas atividades 
para a Secretária Desenvolvimento Econômico Inovação e Tecnologia e 
Sectetaria Municipal de Assistência Social, faz-se necessária. 

Em contrapartida, sabe-se da existência de pessoa jurídica legalmente 
habifüada, especializada na execução dos referidos serviços. Desta forma, 
unindo a necessidade do município com a existência de pessoa especializada 
em supri-la, está-se diante da saciedade de um dos princípios norteadores do 
DireHo Administrativo, qual seja o Principio da Eficiência, devendo esta estar 
presente em todos os atos administrativos principalmente nas licitações. 

Para Luiz Alberto Blanchet, "a licitação é o meio pelo qual a 
Administração Pública deve atender as necessidades da comunidade, e, sendo 
tal, deve ser um processo eficaz", e no caso exposto, é evidente o 
atendimento a tais características, visto que se trata de uma contratação 
necessária, visando nada mais do que atender as necessidades da 
coh:~tividade, que prima pela eficácia dos serviços públicos. 

Na mesma análise Vladimir da Rocha França aponta que: "O princípio 
da eficiência administrativa estabelece o seguinte: toda ação administrava 
deve ser orientada para concretização material e efetiva da finalidade posta 
pela lei, segundo os cânones jurídico-administrativo. " 

Diante de todo o exposto, resta justificada a realização do presente 
processo licitatório. 

2 - DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
O piresente processo licitatório tem como objeto: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PAR.A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE DISPONIBILIZE PROFISSIONAIS 
CAfl!ACITADOS PARA MINISTRAR CURSOS EM DIVERSAS ATIVIDADES, 
CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO INOVAÇÃO E TECNOLOGIA E 
SECRETARIA MUNICIAPL DE ASSISTENCIA SOCIAL. Devendo para tanto 
serem contratados os seguintes cursos. 



~·~ 

' ·~· ~~ ·;~ 
Excelência no Atendimento ao Cliente, Técnicas de Abordagem de Cli~ntes·~ é-~ ~ -:;! 
Contas a Receber, Admínístração de Custos e Produtividade, ~~~~ 8, · ..... ~~-
Aperf~iç?amento para. Eletricistas e fo,.prendizado em ~ssistente Administrà~,"0p1 . ;10~'~ 
Confe1te1ro, Salgadeiro, Doces Fmos, Desenvolvimento de Rotulagem~_,.,,."" 
Rotulagem de Alimento. 
Estes cursos terão uma alta abrangência, pois as turmas serão de até 25 
alurlos por turma. 

Os cursos de Confeiteiro, Salgadeira, Doces Finos, Desenvolvimento de 
Rotulagem, Rotulagem de Alimento, faz parte do Projeto de Associativismo no 
ramo de Alimentação Pro-Alimentos Chopinzínho que tem como objetivo o 
desenvolvimento econômico sustentável e formação profissional e gerencial no 
ramo de produção alimentícia, além de geram uma melhoria contínua a estes 
associados. 

3 - RAZÃO DA ESCOLHA: 

Tendo em vista que a empresa: SENAl-PR, inscrita no CNPJ nº 
03.176.284/0012-53, é especializada na prestação dos serviços dos quais este 
município necessita, tendo a capacidade de cumprir as exigências legais para 
efetuar promoção e aplicação de cursos profissionalizantes neste município, 
ainda disponibilizando a capacitação dos Jovens aprendizes contratados por 
esta Prefeitura Municipal, população em geral e Microempreendedores 
Individuais . 

. A Empresa SENAl-PR é empresa idônea que zela por seus 
profissionais e com ampla qualificação e aperfeiçoamento para execução do 
serviço do qual é habilitada, esta empresa ainda apresenta como base a 
sustentabilidade social e econômica. 

Devido a todos este requisitos optou-se, por melhor, escolher o 
presente para a iniciação imediata dos trabalhos. 

O vç:i!or a ser pago pela aquisição dos serviços supramencionados 
enquadra-se na seara do plausível a ser pago pela Administração Públíca, que 
tem. o dever de respeitar entre outros o Princípio da Razoabilidade inclusive 
nas contratações de pequena monta como o presente. 

O presente procedimento licitatório se enquadra na modalidade 
legalmente prevista pelo artigo 25º§1º, da Lei 8666/93, que aponta as normas 
gerais da inexigibilidade para contratação de estudos técnicos e capacitação: 

Assim sendo, enquadra-se o ob}eto do presente em uma forma de 
procedimento extremamente legal, apinhado dos requisitos básicos exigidos 
pelas normas que regem esta modalidade de licitação, podendo prosseguir da 
maneira em que se encontra, sem prejuízo dos trâmites administrativos a que 
está. sujeito. 

uls Budine 
Secretaria Muni · ai de Desenvolvimento, 

Inovação e Tecnologia 

Chopinz:inho, 18 de julho de 2016. 
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Processo Administrativo Licitatório nº 167 /2016. ;;~~\ .. 
Assunto: Dispensa - Contratação de Cursos Profissionalizantes para o Pr4gr~a, 

J A d. ' i 
O, vem pren 1z . . . . " •. ,. ···· ··.eh····"" · • " ~·,;óli~.....-::.w .......... · . 

. . ·-· 
~ r .. -----..... ~"" : 

· \ PREFEITURA MUNICIPAL DE ... 

PROCURADORIAJURÍDI 
CHOPINZINHO ·PR 

z o JUL. 2016 

PARECER 

Trata-se de requerimento do Senhor Secretário Municipal de Assistência 
Social e Desenvolvimento, Inovação e Tecnologia, de abertura de processo 
administrativo licitatório, para contratação de empresa especializada em ministrar 
Cursos Profissionalizantes para o Programa Jovem Aprendiz e para os 
Microempreendedores Individuais (MEis) localizados no território de Chopinzinho. 

Registra-se que o procedimento já fora apreciado por esta Procuradoria, 
através do parecer jurídico de fls. 52/56, onde os supracitados Secretários 
Municipais apresentaram nova justificativa e acostaram novo orçamento para a 
aquisição dos cursos profissionalizantes, objeto desta licitação. 

Conforme exposto no parecer jurídico retro, a situação amolda-se à 
Dispensa, com fulcro no Art. 24, inc. XIII, da Lei nº 8.666/1993, devendo a 
Comissão de Licitação e Contratos realizar as devidas adequações. 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

[ ... ] 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 
desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à 
recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 
inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins 
lucrativos; 

[ ... ] 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 22 e 42 do art. 17 e no 
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 82 
desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade 
ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no 
que couber, com os seguintes elementos: 



[ ... ] 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

1. Da Justificativa do Preço: 

Conforme exposto no parecer anterior, necessário se faz a observância 
do art. 26 da Lei 8.666/93: 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2'2 e 4º do art. 17 e no 
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8-º 
desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade 
ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no 
que couber, com os seguintes elementos: 

[ ... ] 

III - justificativa do preço.(grifei) 

Verifica-se nos autos que fora acostado orçamento da empresa 
Instituto Makro Marketing Cursos e Treinamentos Ltda. - EPP, 
demonstrando valores superiores ao apresentado no orçamento do SENAI. 

No entanto, recomenda-se que seja juntado aos autos no mínimo 
mais 1 (um) orçamento, para que efetivamente se comprove que os preços 
praticados pelo SENAI estão de acordo com a oferta do mercado. 

Dessa forma, da análise da documentação apresentada, acostando-se aos 
autos pelo menos 1 (um) novo orçamento, tem-se que a Dispensa de Licitação 
preenche os requisitos exigidos pela legislação vigente, motivos pelos quais esta 
Procuradoria entende não haver óbice legal para prosseguimento do presente 
processo de Dispensa de Licitação. 

Chopinzinho, 19 de julho de 2016. 

Procurador Municipal de Chopinzinho 

Thiago \loracoski Santos 
Procurllrlnr U11nirin11I 
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Munlcipio de Chopinzinh~~:ri~ -

ESTADO DO PARANA "''~,,,_,,,,t.•7·" 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Tele/fax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ....... : PARECER JURÍDICO 

Subassunto. : ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

No.Processo: 2016/07/002598 

Data Protoc.: 20/07/16 

Requerente. : PROCURADORIA MUNICIPAL 

Logradouro . : NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/20/07/2016 

Assinatura do Requerente 



Sr. André Budine 

Rua Itabira, nº 13 71 - sala l 07 - Centro - Pato Branco - PR 
Cep: 85501-290 Fone: 46 21011821 lrMíiqrh.com.br 1 

Pato Branco, 22 de Julho de 2016. 

Secretário Desenvolvimento Econômico 

Inovação e Tecnologia 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho PR 

Proposta Comercial 
Cursos 

Prezado Senhor, 

Apresentamos proposta para realização de Cursos, tendo como público 
alvo: "Novos trabalhadores e desempregados". 

Anexo Carta Proposta. 

Para maiores esclarecimentos nos colocamos à disposição pelo telefax 
(46) 21011818, e-mail: rh@qrh.com.br. 

Atenciosamente, 
André Luís Budine 
Secretário Desenvolvimento 

Econ6tnico, Inovação e Tecnologia 

65 
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Evania A Morelatto 
Coordenadora de Treinamentos if.,~·,a-::;i. \J\ r C:,~Ç\\ L 
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Rua Itabira, nº 13 71 - sala 107 - Centro - Pato Branco - PR 
Cep: 85501-290 Fone: 46 2101 1821 lrh@.qrh.com.br 1 

Carta Proposta Nº 150/2016 Data: 22/07/2016 

1 Id t"f - d E . en 1 1caçao a mpresa cr t 1en e: 
Nome da Empresa: CNPJ: 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho PR 

Endereço: Chopinzinho PR 
Contato: Telefone: e-mail: 
André Budine industriaecomercio@choginzinho.gr .gov. br 

Proposta 

Curso Carga Horária Quantidade de turmas Valor 

carga horária Valor 

Desenvolvimento de Rotulagem 16 R$ 5.420,00 

R:otulagem de Alimento 8 R$ 3.102,00 

Atendimento ao Cliente e Análise de R$ 2.990,00 
Mercado 8 

Excelência no Atendimento ao Cliente 16 R$ 5.200,00 

Técnicas de Abordagem de Clientes e R$ 4.506,00 
Contas a Receber 12 

Administração de Custo e Produtividade 16 R$ 5.200,00 

NR-18 20 R$ 4.980,00 

Total 96 R$ 31.398,00 

Dados da empresa Contratada: 

Nome da Proponente: RS Soluções em Desenvolvimento Profissional Ltda. 
CNPJ: 14.237.376000129 
Endereço: Rua ltabira, 1371, Sala 101, Centro - Pato Branco - PR - CEP 85.501-
290 - Telefone: 46 2101 1821 E-mail: rh@qrh.com.br 

Dados para Depósito: 
Banco: Caixa Econômica Federal 

1 

Agência 0602 - Pato Branco/PR 
Conta Corrente: 4372.,6 Operação: 003 

66 
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Rua Itabira, nº 13 71 - sala 107 - Centro - Pato Branco - PR 
Cep: 85501-290 Fone:462101 1821 frh@qrh.com.br 1 

Número de parti~ipantes: até 25 participantes 

Local de realização: Chopinzinho PR 

Datas: à combinar 

Horários: à combinar 

Responsabilidade da Contratante 
- sala de aula adequada ao número de participantes 
- equipamento de projeção multimídia 
- computador 
-Som 
- tela para projeção (se houver necessidade) ou parede branca lisa 
- quadro branco e pincéis para quadro. 
-. lariches para os intervalos. 

OBSl: Não havendo equipamentos de projeção, computador e tela de projeção, a 
empresa Contratada (Quality) disponibilizará. 

0852: Deslocamento dos participantes até o local de realização não está incluso no 
orçamento. 

Forma de pagamento: Será enviada nota fiscal e boleto bancário 

Validade da proposta: 90 (noventa) dias 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242 - 8618 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Memorando SMDE nº 14/2016. Chopinzinho, 25 de julho de 2016. 

De: Secretaria Desenvolvimento Econômico Inovação e Tecnologia 

Para: Divisão de Licitação 

Ref .; Processo Licitatório 167 /2016 para contratação de cursos profissionalizantes para 

programa jovem aprendiz. 

Exmo. Sr. 

Fizemos várias tentativas para um terceiro orçamento para os cursos de confeiteiro 160 horas, 

salgadeira 80 horas e doces finos 80 horas e aperfeiçoamento para eletricistas 72 horas. 

Informamos que os únicos lugares que encontramos na região foram nas instituições SENAC e 

SENA!, visto que os do setor de alimentos são cursos exclusivos para MEls - Micro 

empreendedor individual que são indústria e no sistema S quem atende os atende é o SENA!, 

portanto foi o único orçamento que conseguimos. 

Quanto ao de eletricista só encontramos cursos básicos no mercado e somente no SENA! para o 

curso de aperfeiçoamento. 

Outro sim comparando os orçamentos conseguidos verificamos em todos os cursos que 

conseguimos o do SENA!, foi o valor mais baixo. 

Sendo o que tínhamos para apresentar 

Ateneiosamente 

André l., 

Secretários Desenvolvimento onômico Inovação e Tecnologia 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gahinete(ji)chopinzinlw.pr.gov.hr 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZ/NHO PARANÁ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº. __J2016 

Processo nº. 167 /2016 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto nº 412/2015, resolve realizar licitação na modalidade 

Dispensa de Licitação por Justificativa, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente Dispensa 

de Licitação por Justificativa será baseada no Artigo 24, inc. XIII da Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

1-DO OBJETO 

1.1 A Secretaria de Administração em sua Solicitação protocolada sob nº 2260/2016 requer a 

Contratação de Cursos Profissionalizantes para o Programa Jovem Aprendiz, conforme modelo 

descrito no Anexo 1 - Descrição dos Serviços e Preços, parte inseparável deste Edital, sendo 

este, portanto o Objeto desta Dispensa de Licitação por Justificativa. 

li - DO JULGAMENTO 

2.1 - Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 

julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 

Objeto citado no Item 1 e descrito no Anexo 1 deste Edital. 

Ili - DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENA! 

Endereço: Rua Xingu, nº 833, Bairro Amadori 

Cidade: Pato Branco CEP: 85.502-090 1 U.F.: PR 
CNPJ: 03.776.284/0012-53 

Representante Legal: Márcia Denise Triches Painim 

CPF: 545.855.979-72 1 RG: 4.006.916-0 

IV - DA HABILITAÇÃO 

4.1 - Selecionada a Licitante detentora da melhor oferta para comprovação da referida 

Regularidade Jurídica e Fiscal serão exigidos os seguintes documentos: 

4.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar a prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e ao Tribunal Superior do Trabalho (CNDT}, 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gahinete@,chopinzinlw.er.gov.hr 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

4.1.3 - Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item 

4.1.1. 

V - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 - Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 

optar pela Contratação por Dispensa de Licitação: 

5.1.1 - XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 

instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 

inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos; 

5.1.2 - Desta forma justifica-se a contratação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial -

SENA!; 

5.1.3 - A Contratação deste processo tem valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). 

VI - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1-A execução dos serviços se dará durante 24 (vinte e quatro) meses. 

6.2 -A vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses. 

VII - DO PAGAMENTO 

7.1- O pagamento será realizado parcelado em 6 (seis) parcelas mensais, sucessivas e de igual 

valor, através de documento hábil. 

VIII - DO PROSSEGUIMENTO 

8.1 - A Comissão de licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 25 de julho de 2016. 

de Licitações 

Roberto 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001u60 e-mail: gabinete@chopinzinlw.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Anexo - 1 Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

VALOR VALOR 

ITEM QTD UNO DESCRIÇÃO UNIT. TOTAL 

CURSO DE CONFEITEIRO: 

1 1 TURMA Carga horária: 160 horas/ aula. 18.000,00 18.000,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE SALGADEIRO: 

2 1 TURMA Carga horária: 80 horas/ aula. 9.600,00 9.600,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE DOCES FINOS: 

3 1 TURMA Carga horária: 60 horas/ aula. 7.200,00 7.200,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE DESENVOLVIMENTO DE ROTULAGEM: 

4 1 TURMA Carga horária: 16 horas/ aula. 1.920,00 1.920,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE ROTULAGEM DE ALIMENTOS: 

5 1 TURMA Carga horária: 8 horas/ aula. 960,00 960,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE E ANALISE 

1 DE MERCADO: 
6 1 TURMA 

1 
Carga horária: 8 horas/ aula. 

960,00 
1 

960,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE EXELENCIA NO ATENDIMENTO AO 

CLIENTE: 
7 1 TURMA 

Carga horária: 16 horas/ aula. 
1.920,00 1.920,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE TECNICAS DE ABORDAGEM DE 

CLIENTES E CONTAS A RECEBER 
8 1 TURMA 

Carga horária: 12 horas/ aula. 
1.440,00 1.440,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE ADMINISTRAÇÃO DE CUSTO E 

9 1 TURMA 
PRODUTIVIDADE 

Carga horária: 16 horas/ aula. 
1.920,0 1.920,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE NR-18 

10 1 TURMA Carga horária: 20 horas/ aula. 2.440,00 2.440,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE APERFEIÇUAMENTO PAR A 

ELETRECISTA 

1 

11 1 TURMA 8.640,00 8.640,00 
1 

Carga horária: 72 horas/ aula. 

1 Conteúdo: Material didático, prático. 

12 1 1 TURMA APRENDIZADO EM ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 1 0.00 0.00 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOP/NZINHO PARANÁ 

(MINUTA) CONTRATO Nº /2016 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta cidade, representada por 
seu Prefeito Municipal, Senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797.794.17'9-15 e do RG nº 4.947.954-
9 - SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Xingu, nº 833, Bairro Amadori, CEP: 85.50:2-090 - Pato Branco - PR, 
CNPJ sob nº 03.776.284/0012-53, neste ato representada pela Senhora Márcia Denise Triches Painim 
portadora do CPF nº 545.855.979-72 e do RG nº 4.006.916-0 ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação por Justificativa nº __ /2016, 
Processo Licitatório 167/2016, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
VALOR VALOR 

ITEM QTD UNO DESCRIÇÃO UNIT. TOTAL 
CURSO DE CONFEITEIRO: 

1 1 TURMA Carga horária: 160 horas I aula. 18.000,00 18.000,00 
Conteúdo: Material didático, prático. 

CURSO DE SALGADEIRO: 
2 1 TURMA Carga horária: 80 horas I aula. 9.600,00 9.600,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE DOCES FINOS: 

3 1 TURMA Carga horária: 60 horas I aula. 7.200,00 7.200,00 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE DESENVOLVIMENTO DE 

1 4 1 TURMA 
ROTULAGEM: 

1.920,00 1.920,00 
Carga horária: 16 horas I aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE ROTULAGEM DE ALIMENTOS: 

5 1 TURMA Carga horária: 8 horas/ aula. 960,00 960,00 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE E 

6 1 TURMA 
ANALISE DE MERCADO: 

1 

960,00 960,00 
Carga horária: 8 horas I aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE EXELENCIA NO ATENDIMENTO AO 

7 1 TURMA 
CLIENTE: 

1.920,00 1.920,00 
Carga horária: 16 horas I aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE TECNICAS DE ABORDAGEM DE 

8 1 TURMA 
CLIENTES E CONTAS A RECEBER 

1.440,00 1.440,00 
Carga horária: 12 horas I aula. 
Conteúdo: Material didático, ~rático. 
CURSO DE ADMINISTRAÇÃO DE CUSTO E 

1 
9 1 TURMA 

PRODUTIVIDADE 
f'!lrn-::a hnr6ri-::a· 1 ~ hnr":::llc- I -:::111 tl..:1 1 

1.920,0 1.920,00 
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Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CURSO DE NR -18 
10 1 TURMA Carga horária: 20 horas I aula. 2.440,00 2.440,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE APERFEIÇUAMENTO PAR A 

11 1 TURMA 
ELETRECIST A 

8.640,00 8.640,00 
Carga horária: 72 horas I aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 

12 1 TURMA 
APRENDIZADO EM ASSISTENTE 

0,00 0,00 
ADMINISTRATIVO 

TOTAL 55.000,00 
--· 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAG.AMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela execução dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, a 
importância total de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), que serão pagos parcelados em 6 (seis) 
parcelas mensais, sucessivas e de igual valor, através de documento hábil. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 08.01.082440024.2.046.3.3.90.39 (1510) 
FONTE 000. 

CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os serviços licitados, objeto deste Contrato, da seguinte forma: 
§ 1 º - A execução dos serviços deverá ser conforme determinação das Secretarias de Assistência Social e 
de Desenvolvimento Economico Inovação e Tecnologia. 

CLÁUSULA QUINTA- DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida sua 
substituição e estes deverão ser executados com excelência.·. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O prazo de execução deste Contrato será durante 24 (vinte e quatro) meses, a contar a partir da assinatura 
deste Contrato. 
O prazo de vigência deste contrato será de 24 (vinte e quatro) meses a partir da data de assinatura deste 
contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Os Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo 
de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com relação a isso. 
A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação nº 167/2016 - Dispensa de Licitação por Justificativa nº __ /2016, 
os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante 
do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 1º - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

1 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços, podendo suspender a sua realização desde que 
não atendam as expectativas das Secretarias de Assistência Social e de Desenvolvi1mento Economico Inovação 
e Tecnologia. 

O recebimento e fiscalização serão efetuados pelos Secretários de Assistência Social e de Desenvolvimento 
Economico Inovação e Tecnologia, senhorer Valmor Teles Mendes e André Budine, estando sujeito à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência previa e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

1 - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; 

li - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei nº 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada; 

Ili -As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações; 

IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor 
contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualquer comunicação judicial ou 
extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e 
seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AL TERACÃO 

Poderão ser promovidas alterações no contrato nos casos previstos no Artigo 65 da Lei 8666/93 qualquer 
das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida se tomadas 
expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 



Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

NOME: 
CPF: 

Chopinzinho, PR, __ de ________ de 2016. 

Municipio de Chopinzinho 
Rogério Masetto - Prefeito 

Contratante 

Márcia Denise Triches Painim 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENA! - Pato Branco - PR 

Contratada 

NOME: 
CPF: 



Município de Chopinz.inho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato __ /2016. Contratante: Município de Chopinzínho. Contratada: Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENA!. CNPJ: 03.776.284/0012-53. Objeto: Contratação de Cursos 
Profissionalizantes para o Programa Jovem Aprendiz. Valor: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). 
Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa nº __ /2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento 
de despesa: 1510. Data da assinatura: __ / __ /2016. Assinam: Rogerio IVlasetto, pelo Município e 
Márcia Denise Triches Painim, pela empresa. 
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Município de Choplnzlntl~() 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura(@.c1'1opinzinho.or.aov.br 
Tele/fax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ....... : PARECER JURÍDICO 

Subassunto.: REQ. PARECER JURÍDICO 

No.Processo: 2016/07/002685 

Data Protoc. : 26/07/16 

Requerente. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro.: NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/26/07/2016 

do Requerente 



Processo nº 167 /2016. 

Assunto: Dispensa de Licitação para contratação de cursos profissionalizantes 

o Programa Jovem Aprendiz - SENAI. 
1 

liiiW~'""' ··~1uK~: -~:;.~..:.:..· • ..;~:.;~·.· ... , .. ~"'~ ........ 

; PAEfEITURAIUM1ClPAL: 
PROCURADORIAJU IC~OPINZtMHO·PR 

lt 6 JUL. 2016 

PARECER 

···11<·~~~~~; 
Trata-se de processo licitatório nº 167 /2016, Dispensa de' Licitação, com o objetivo 

de contratação de cursos profissionalizantes para o Programa Jovem Aprendiz -

com entidade do Sistema S - SENAI.. 

Registra-se que este procedimento fora submetido a esta Procuradoria, 

com parecer jurídico acostado (fls. 52/56 e 62/63). 

Novos orçamentos apresentados (fls. 65/67). 

Juntado aos autos declaração do Senhor Secretário de Desenvolvimento 

Econômico, sobre informações acerca da justificativa do preço, demonstrando que 

aqueles praticados pelo SENAI estão de acordo com o os valrnres apresentados no 

mercado. 

Acostado aos autos a minuta do edital de dispensa, bem como minuta do 

contrato (fls. 69 /75). 

No que tange à minuta do contrato, encontra-se regular tendo em vista 
que em seus termos constam seus elementos essenciais: objeto, prazo e vigência, 
prorrogação, valor pactuado, condições de pagamento e dotação orçamentária. 

No entanto, no que se refere ao reajuste, resta impossibilitado, 
haja vista a natureza do objeto contratado. Desta forma, recomenda-se à 
Comissão de Licitação e Contratos constar expressamente na Cláusula 
Décima Segunda que "Durante o prazo de vigência e de execução do 
contrato não haverá reajuste de valores. " 

Dessa forma, da análise da documentação apresentada, acrescentando no 
contrato a previsão expressa de impossibilidade de reajuste, tem-se que a Dispensa 
de Licitação preenche os requisitos exigidos pela legislação vigente, motivos pelos 
quais esta Procuradoria entende não haver óbice legal para prosseguimento do 
presente processo de Dispensa de Licitação. 

Ch<;>pinzinho, 26 de julho de 2016. 

~.~-
Thiago Vor~ski Santos 

Procurador Municipal de Chopinzinho lh\ago Voracos~\ ~antas 
Procurador tAun1ap8' 
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ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
TeleHax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ....... : PARECER JURÍDICO 

Subassunto. : ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

No.Processo: 2016/07/002700 

Data Protoc.: 26/07/16 

Requerente. : PROCURADORIA MUNICIPAL 

Logradouro.: NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/26/07/2016 

Assinatura do Requerente 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete(@dwpinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. Dispensa de Licitação por Justificativa Nº 36/2016 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e Parecer Jurídico 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Justificativa nº 
36/2016, eu, ROGÉRIO MASETTO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 
55.000,00 SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -

SENAI 

Conforme proposta. 

ÉA DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 26 DE JULHO DE 2016. 

SETTO 
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Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: aabinete(@chooinzinho.or.aov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato 233/2016. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI. CNPJ: 03.776.284/0012-53. Objeto: Contratação de Cursos 
Profissionalizantes para o Programa Jovem Aprendiz. Valor: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). 
Origem: Dispensa de Licitação por Justificativa nº 36/2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: 1510. Data da assinatura: 26/07/2016. Assinam: Rogerio Masetto, pelo Município e Márcia Denise 
Triches Painim, pela empresa. 

~ 
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01/08/2016 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=89767fl6&VARPessoa=9106396&VARUf=PR&VAR. .. 

CJ!dXA. ECONÔMiCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 03776284/0012-53 

Razão Social: SERVIÇO NAC APREND INDL - SENA! 

Endereço: RUA XINGU 833 / AMADOR!/ PATO BRANCO/ PR/ 85S02-090 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 28/07/2016 a 26/08/2016 

Certificação Número: 2016072801514580042360 

Informação obtida em 01/08/2016, às 11:24:32. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CONTRATO Nº 233/2016 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito piúblico, inscrita no CNPJ sob 
nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta cidade, representada por 
seu Prefeito Municipal, Senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797.794. H9-15 e do RG nº 4.947.954-
9 - SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL·· SENAI, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Xingu, nº 833, Bairro Amadori, CEP: 85.502-090 - Pato Branco - PR, 
CNPJ sob nº 03.776.284/0012-53, neste ato representada pela Senhora Métrcia Denise Triches Painim 
portadora do CPF nº 545.855.979-72 e do RG nº 4.006.916-0 ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação por Justificativa nº 36/2016, 
Processo Licitatório 167/2016, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
VALOR VALOR 

ITEM QTD UNO DESCRIÇÃO UNIT. TOTAL 
CURSO DE CONFEITEIRO: 

1 1 TURMA Carga horária: 160 horas / aula. 18.000,00 18.000,00 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE SALGADEIRO: 

2 1 TURMA Carga horária: 80 horas I aula. 9.600,00 9.600,00 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE DOCES FINOS: 

3 1 TURMA Carga horária: 60 horas I aula. 7.200,00 7.200,00 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE DESENVOLVIMENTO DE 

1 4 1 TURMA 
ROTULAGEM: 

1.920,00 1.920,00 
Carga horária: 16 horas I aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE ROTULAGEM DE ALIMENTOS: 

5 1 TURMA Carga horária: 8 horas I aula. 960,00 960,00 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE E 

6 1 TURMA 
ANALISE DE MERCADO: 

960,00 960,00 
Carga horária: 8 horas I aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE EXELENCIA NO ATENDIMENTO AO 

7 1 TURMA 
CLIENTE: 

1.920,00 1.920,00 
Carga horária: 16 horas! aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE TECNICAS DE ABORDAGEM DE 

8 1 TURMA CLIENTES E CONTAS A RECEBER 
1.440,00 1.440,00 

Carga horária: 12 horas J aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE ADMINISTRAÇÃO DE CUSTO E 

ifnl 9 1 TURMA 1 PRODUTIVIDADE 
1.920,0 1.920,00 

l,;:irn;:i hnr:'!ri::i· 1 R hnr;:io::: I ::i11!::i 
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Município de c,hopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procóp.io Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CURSO DE NR -18 
10 1 TURMA Carga horária: 20 horas / aula. 2.440,00 2.440,00 

Conteúdo: Material didático, prático. 
CURSO DE APERFEIÇUAMENTO PAR A 

11 1 TURMA 
ELETRECIST A 

8.640,00 8.640,00 
Carga horária: 72 horas / aula. 
Conteúdo: Material didático, prático. 

12 1 TURMA 
APRENDIZADO EM ASSISTENTE 

0,00 0,00 
ADMINISTRATIVO 

VALOR TOTAL R$ 55.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela execução dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, a 
importância total de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), que serão pagos parcelados em 6 (seis) 
parcelas mensais, sucessivas e de igual valor, através de documento hábil. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 08.01.082440024.2.046.3.3.90.39 (1510) 
FONTE 000. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os serviços licitados, objeto deste Contrato, da seguinte forma: 
§ 1 º - A execução dos serviços deverá ser conforme determinação das Secretarias de Assistência Social e 
de Desenvolvimento Economico Inovação e Tecnologia. 

CLÁUSULA QUINTA- DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida sua 
substituição e estes deverão ser executados com excelência. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O prazo de execução deste Contrato será durante 24 (vinte e quatro) meses, a contar a partir da assinatura 
deste Contrato. 
O prazo de vigência deste contrato será de 24 (vinte e quatro) meses a partir da data de assinatura deste 
contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Os Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo 
de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com relação a isso. 

A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação nº 167/2016 - Dispensa de Licitação por Justificativa nº 36/2016, os 
documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do 
presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 1 º - A CONTRATADA, obriga-se a manter; durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 

~~- ~~r~~aç~_e: ~-~~-~la i as.s~rn.id_ª?· t~das. as ~?~diçõe~ de ha.bilitaçã~. e qu_axficação exigidas na Licitação, 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 · 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

§ 2º - A CONTRATADA, exime desde já, a CO~TRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços, podendo suspender a sua realização 
desde que não atendam as expectativas das Secretarias de Assistência Social e de Desenvolvimento 
Economico Inovação e Tecnologia. 

O recebimento e fiscalização serão efetuados pelos Secretários de Assistência Social e de Desenvolvimento 
Economico Inovação e Tecnologia, senhorer Valmor Teles Mendes e André Budine, estando sujeito à 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência previa e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

1 - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; 

li - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei nº 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada; 

Ili -As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações; 

IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor 
contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualqu1er comunicação judicial ou 
extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e 
seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AL TERACÃO 

Poderão ser promovidas alterações no contrato nos casos previstos no Artigo El5 da Lei 8666/93 qualquer 
das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida se tomadas 
expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte. 

Durante o prazo de vigência e de execução do contrato não haverá reajus~ de valores. 
l ~.(\ 
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Municf pio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Miguel Procópic> Kurpel, nº 3.811 

85.560-000 CHOP/NZINHO PARANÁ 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

NOME: 
CPF: 

I 
Chopinzinho 

setto - Prefeito 
tratante 

\Y\M, ~D .. T rah~P .•. 
areia enise nc es a1nim 

Chopinzinho, PR, 26 de julho de 2016. 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI - Pato Branco - PR 
Contratada 

NOME: 
CPF: 
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'f ER~ATA 
Referente: Dispensa de Licitação nº 32/2016 
Objeto: AQUISIÇÃO DE CASCALHO PARA REVESTIMENTO 
DE ESTRADAS VICíNAIS DA COMUNIDADE BUGREALTO. 
Contrato nº 221/2016, entre o Município de Chopinzínho-PR e 
os Senhores ClóvisAntonínho Da!le Tese e Jacimar José Dalle 

Tese. 
Onde se lê: 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E 
RESPONSAB!LIDADE DA CONTRATADA 
A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização pela 
execução do contrato. 
O recebimento e fiscalização serão efetuados pelo Secretário 
de Viação e Serviços Urbanos Glacir Zanata. 

Leia-se: 
CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇAO E 
RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização peia 
execução do contrato. 
O recebimento e fiscalização serão efetuados pelo Secretário 
de Viação e Serviços Urbanos Sr. Euclides José Cencí. 

Chopinzinho, 27 de julho de 20 í 6. 

Rogério Masetto 
Prefeito 

Especie: Extrato do Contrato 230i20í6. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Cor.tratada: Bandesul Indústria e 
Comércio - E!RELI - ME. CNPJ: nº 08.664.980/0001-39. 
Objeto: Aquisição de Bandeiras Oficiais do Brasil, Estado do 
Paraná e Município de Chopinzinho. Valor R$ 4.100,00 
(quatro mil e cem reais). Origem: Dispensa de Licitação 
3512016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de 
desoesa: 1513. Data da assinatura: 25/07/2016. Assinam: 
Rogério Masettc, pelo Município e Sergio Roberto Tomasetto, 
peia Empresa. 
Espécie: Extrato do Contrato 233/2016. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Serviço Nacional de 
Aprendizagem industrial - SENA!. CNPj: 03.776.284i0012-
53. Objeto: Contratação de Cursos Profissionalizantes para o 
Programa Jovem Aprendiz. Valor: R$ 55.000,00 (cinquenta e 
cinco mil reais). Origem: Dispensa de Licitação pbr 
Justificativa nº 36/2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: 1510. Data da assinatura: 26/07/2016. 
Assinam: Rogerio Masetto, pelo Município e Márcia Denise 

"Trlches Painím, pela empresa. 
Espécie: Extrato do Contrato 236/2016. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Maria Viapiana - ME, 
CNPJ: 81.082.47i/0001-98. Objeto: Contratação de Serviços 
Técnicos para Manutenção e Reparos dos Equipamentos de 
Transmissão de Telev.isão. Valor: R$ 6.750,00 (seis mil 
setecentos e cinquenta reais). Origem: Dispensa de Licitação 
37/2016. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elementos de 
despesa (476} e (430) . Data da assinatura: 27/0712016. 
Assinam: Rogerio Masetto, pelo Município, Mario Viapíana. 
pela empresa. 

TERMO DE CANCELAMENTO DO ITEM 149 DA ATA DE 
REGiSTRO DE PREÇOS Nº 28/2016 

Processo Ucitatório nº 07/2016- Edital de Pregão Presencial 
nº 07/201ô · 

Considerando a solicitação da Empresa Sindicato 
dos Servidores ºúblicos Municipais de Chopinzinho -
SISMUCH, justificando a impossibilidade de fornecer o item nº 
149 (Sabonete Liquido com Aplicador 250 m! - !VI arca Stíllo) na 
marca e quantidades originárias da Ata de Registro de Preços 
nº 28/20':6; 

Considerando, ainda, os pareceres da Comissão de 
licitações e da Procuradoria Jurídica do Município de 
Chop:nzinho, em decorrência da alegação apresentada pela 
empresa retro mencionada; 

Resolve-se, com fundamento no artigo 18 do 
Dec,eio nº 151/2013, CANCELAR, a partir desta data, o item 
149 do registro de preços, efetuado através da Ata de Registro 
de Preços nº 2812016, do Pregão Presencial nº 07/2016, 
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Processo Licitatório nº 194/2015-Edital de Pregão Eletrónico 
nº 75/2015 

Considerando a alegaçi:io da Empresa ANGAÍ 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, sobre a 
impossibilidade de fornecer os item; nº 148 (Espironolactona 
25 MG comprimido - Marca ASPEH) e 258 (Sais pi reidratação 
oral envelopes-Marca NATULAB) nas condições originárias 
da Ata- de Registro de Preços nº 33412015 bem como, do 
reajuste ·concedido através de 1 º termo Aditivo expedido por 
este órgão; 

Considerando, ainda, o parecer exarado pela 
Procuradoria Jurídica do Município de Chopinzinho, em 
decorrência da alegação apresentada pela empresa retro 
mer.cíonada: 

Resolve-se, com fundamento r.o artigo i8 do 
Decreto nº i 5112013, CANCELAR, a partir desta data, os itens 
148 e 258 do registro de preços, efetuado através da Ata de · 
Registro de Preços nº 334/20'15, dd Pregão Eletrônico nº 
75/2015, celebrada entre o Mcnícipio de Chopinzinho e a 
empresa ANGAÍ DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA., devidamente inscri:a no CNPJ sob o nº. 
04.217.590/0001-60. 

Toma-se sem efeito o 1 º Termo Aditivo à ARP 
334/2015, celebrado em 01 de juiho de 2016. 

. A Ata de Registro de Preços permanece com sua 
vigência e as demais cláusulas inalteradas. 

Chopinzinho, 25 de julho de 2016. 

MUNICiPIO DE CHOPINZINHO- PR 
Rogério Masetto - Prefeito 

.__ __________________ ,, .. ________ __J 
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TendÕ em ~sla o Pareceí da Cnmissão de Julgamento e Parecer Junoico que ar-uraram o 
resultado do Processo de Dispensa de Licitação n~ 35ií015, eu, ROGtRIO MASETTO, 
Prefefto, tomopúb!irn a RATIFICAÇÃO do prc~.edimento em epi~'afe 9 aADJUDICAÇÃO do 
ob\eto da seguinle forma 
i VALOR TOTAL R~ 

·----·-------
EMPRESA 

i----·-:-:-:::-:-~~-+---::-::~~~~~~~-~~~~~ 

i 4.100,C~ BANDESUL lriDÚSTRlA E COMERCIO-EIRELl-ME. 

Conforme proposta. t A DECISÃO GABINETE DO PREFE!TO DE CHOP!NZINHO, 
PP., 25 DE JULHO DE 2016. ROGÉRIO MASETIO Pmfei\o 

1eflítem v'tsla orarer,ei da Comissão de Julgamenl-0 e Parecer Juncicc q~ie apuraram o 
resultadli do Processo de_D~pensa: de Licitação por J.:stfüca~Ja nª J5i&l6, ett, ROGÉRIO 
MASETTO, Prefeito, tomo pública a RATIF!CAÇÃJ do procedimento em epigrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinie forma: 
j VALORTOTAl R$ EMPRESA 

j 55.000,00 j SERVIÇO NACIONAL DE APREND!l4GEM INDUSTRIAL ·SENA! 

Conforme proposta. É A DECISÃO GABINETE DO PR.EFEITO DE CHOPINZINHO, 
;PR, 26nE JULHO DE 2016. ROGÉRIO MASETO PreíeriO 

Tendo em ~sta o Parecer da C-Omissão de Julgamerlo e Parecer Jurídico que apuraram o 
resultado do Processo de Dispensa de Licita~o n' 31':~016, eu, ROGÉRIO MASETTO, 
Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇAO do procedimento em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do 
obieto da seguinte forma: 

EMPRESA VALOR TOTAL R$ 

MARlO VIAPIANA • Mt 6.750,00 

Conforme proposta. É A DECISÃO GABINETE )0 PREFEITO DE GHOPINZINHO, 
PR, 27 DE JULHO DE 2016. ROGÉRIO MASE10 Prefeito 

L_, ______ _ 

Ll:fll:;:)l,ll.•v' 

88 
~ 

ODIRETORí 
OE LEITE OE SULH 
artigo 48 alínea 'b", ( 
dois) para se reuni: 
dia 13\trez&) de agG 
Su;ubi. silo à Linh:i 
espaço suficiente e1 

I, presença de 213 (de 
segunda convocaçt. 
ainda, às 10:00 íóf 
min6'Tio 10 \dezi ass· 

! 

í . Prestaçàc 
Cooperai 

2. Encerram~ 

Suim (PRi. 27 dei 

L 

1 

1 

1 1 
. 1 

1 1 

' 1 

Av XV de Nove: 

O Preside: 
· PP1 do munic · 
artigos 12, 19 E 
os Convencicc 
Municipal do í 
17:00 Horas, 1 

Particular de k 

li?) - Deliber 
pro;>ordoral ~ 

22)- Escolha d .. ' 

3<)- Escolha de 

4)- Sorteio do: 

5" )- Outros a~' 

e 


